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O programa que 
domina o mundo 


O sistema de votação utilizado em 28 estados dos EUA é de 
uma empresa que tem relações com a Smartmatic, os 
Clintons e a Open Society Foundation. 


Entenda como o globalismo avançou recentemente no mundo As autoridades acreditam em um sistema de escrutínio que 
se utilizando da esquerda. ninguém vê acontecer e que poucos sabem como funciona. 
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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


Depois das eleições municipais uma coisa ficou evidente 
para todos os brasileiros: não temos nenhuma 
segurança com o funcionamento do nosso sistema 
eleitoral. Não há a menor garantia de que o voto 
mostrado na tela é o mesmo voto grava pela urna para 


ser contabilizado. 


Além disso, tivemos uma novidade interessante este 
ano. Agora já nem sequer podemos mais acompanhar a 
progressão da apuração dos votos, um dos poucos 
instrumentos que ainda poderiam ser utilizados para 
verificar uma possível fraude nas eleições, não existe 


mais no Brasil. 


Todo o nosso sistema eleitoral depende de uma única 
coisa, a palavra “soberana” do presidente do TSE. O 
sistema de divulgação da apuração não estava 
funcionando, mas tudo bem, o presidente do TSE vai 
avisar, se necessário verbalmente, o resultado da eleição 


e a nós cabe apenas assentir com um ato de fé. 


O globalismo passou a ter com o sistema eleitoral 
eletrônico a possibilidade de dominar as eleições de 
todos os países do mundo. E por mais que você não 
concorde, o nosso sistema eleitoral não permite sequer 


comprovar se houve ou não fraude. 


É preciso despertar. Não existe garantias de um sistema 
realmente democrático sem voto impresso. Se isso não 
mudar nunca saberemos se a vontade do povo prevalece 
ou se somos apenas as marionetes dos programadores 
da Matrix. 


Boa leitura! 
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(J) MATÉRIA DE CAPA 


O sistema de votação 
utilizado em 28 estados 


dos EUA é de uma empresa 


que tem relações com a 


Smartmatic, os Clintons e 


a Open Society 


O programa 
que domina o 
mundo 


Foundation. 





por Bruno Rodrigues 


O resultado da eleição nos 
Estados Unidos está longe 
de um desfecho definitivo 


e a disputa entre Joe Biden 





e o presidente Donald 


Trump certamente irá parar na Suprema Corte. 


Entre as inúmeras denúncias de fraude e manipulação 
de resultados na apuração dos votos, uma das que mais 
chama a atenção envolve a Dominion Voting System, 
empresa de software de votação usada na eleição norte- 


americana. 


Autoridades eleitorais dos Estados Unidos encontraram 
falhas no sistema de votação utilizado em estados-chave 


para o resultado da eleição, como Michigan e Geórgia. 


Fundada no Canadá em 2000, a Dominion tem sede em 
Denver, no Colorado, e fabrica equipamentos que foram 
utilizados para a votação em 28 estados. Entre eles estão 
Arizona, Geórgia, Michigan, Nevada, Carolina do Norte 
e Pensilvânia, locais que, não por coincidência, 
acumulam denúncias de fraude na apuração de votos, 
incluindo viradas “estranhas” de Joe Biden, votação em 
massa no democrata e vitória da oposição com estreita 


margem de votos. 


Em Michigan, 82 condados utilizam os equipamentos de 
Dominion. Em resultados não oficiais, Biden teria 
vencido Trump no estado por uma diferença inferior a 
3% dos votos (50,6% a 47,9%). Porém, há forte suspeita 
de fraude no Michigan. Uma das que salta aos olhos 
ocorreu no condado de Antrim. Em 2016, o condado 


dera a vitória a Trump por 62% dos votos. 


Neste ano, no entanto, Biden teria vencido em Antrim. 


Porém, descobriu-se que 6.000 votos que pertenciam a 


Trump aparecem “acidentalmente” para Biden. Após a 
recontagem manual das cédulas, a Trump foi declarado 


vencedor com 56%. 


"Este foi um erro isolado, não há evidências de que esse 
erro de usuário tenha ocorrido em outras partes do 
estado e, se ocorresse, seria detectado durante as 
certificações de votos do condado, que são conduzidas 
por conselhos bipartidários de certificadores do 
condado”, disse em comunicado o gabinete da secretária 


de Estado de Michigan, a democrata Jocelyn Benson. 


No entanto, este está longe de ser o único “erro” da 
Dominion no pleito norte-americano. Na Geórgia, o 
equipamento que carregava as cédulas enviadas por 
correio causou uma “falha técnica” nos condados de 


Morgan e Spalding. 


A falha impediu os eleitores de votar na máquina 
durante duas horas. Por isso, o horário de votação foi 
estendido para até 23 horas. O condado de Gwinett, 
também na Geórgia, registrou atraso no relatório dos 
resultados de cerca de 5 mil votos, causado por uma 


“falha” no cartão de dados. 


A Dominion negou qualquer irregularidade no resultado 
das eleições norte-americanas. "Não há relatos 
confiáveis ou evidências de erros de software de sistema 
na Geórgia, ou no Michigan, incluindo relatórios 
errôneos de resultados não oficiais de Antrim County, 
Michigan. As alegações sobre atualizações de software 
feitas na noite anterior ao dia da eleição são 100% 


falsas”, afirmou a empresa, em nota. 


Ex-prefeito de Nova York e advogado de Donald Trump, 
Rudy Giuliani levantou no Twitter a suspeita da ligação 
entre a Dominion e a Smartmatic, empresa que fornece 
tecnologia para a eleição em vários países. “Você sabia 
que uma empresa estrangeira, Dominion, estava 
contando nossos votos em Michigan, Arizona, Geórgia e 
outros estados? Mas era uma fachada para a 
Smartmatic, que realmente fazia a computação”, acusou 


Giuliani. 


Smartmatic, família Clinton e Open Society 


Foundation 


Ao mergulhar na história da Dominion e suas ligações, 


as desconfianças ficam ainda mais evidentes. A 


fabricante de softwares de votação tem ligações 
estreitas com a Smartmatic, a família Clinton e a Open 
Society Foundation, comandada pelo bilionário 


globalista George Soros. 


Com origem venezuelana e atualmente com sede em 
Londres, a Smartmatic é presidida por Mark Malloch- 
Brown, membro da Câmara dos Lordes britânica e do 
Conselho Global das Open Society Foundations, 


fundadas por Soros. 


Em 2009, a Dominion assinou contrato com a 
Smartmatic para fornecer scanners ópticos usados nas 
eleições de 2010 nas Filipinas. Três anos depois de 
iniciada a parceria, a Smartmatic chegou a processar a 
Dominion por “violação de um contrato de 
licenciamento e interferência delituosa com os negócios 


da Smartmatic”. 


De 2004 a 2017, a Smartmatic foi responsável pelas 
urnas e sistemas de totalização de votos de 15 eleições 
da Venezuela. Nesse período ocorreram inúmeras 
suspeitas de fraude e manipulação de resultados, além 


de suspeita de compra de votos e pressão dos governos 


chavistas para a votação nos candidatos indicados por 


membros do regime ditatorial. 


Há três anos a Smartmatic foi pivô de um escândalo nas 
eleições do país de Nicolás Maduro. Na ocasião, o 
diretor-executivo da empresa, o venezuelano Antonio 
Mugica, rompeu com o regime ditatorial e denunciou 
que as autoridades haviam aumentado a taxa de 
comparecimento na eleição da Assembleia Nacional 


Constituinte. 


O governo de Maduro dissera que 41,5% dos eleitores, 
cerca de oito milhões de pessoas, foram às urnas. 
Segundo Mugica, a diferença entre o número anunciado 
pelo governo e a real participação foi de ao menos um 
milhão de eleitores. “O que podemos afirmar, sem 
nenhuma dúvida, é que o número oficial e os dados no 
sistema não concordam um com o outro”, disse Mugica 


na ocasião, em entrevista à BBC Mundo. 


A Dominion também tem laços com a família Clinton. 
Inclusive, em 2014 a empresa fez doações de milhares de 
dólares à Fundação Clinton, dirigida pelo ex-presidente 


democrata Bill Clinton e sua esposa, Hillary Clinton. Em 


post publicado em seu site, a própria fundação faz 


elogios à Dominion. 


“Em 2014, a Dominion Voting [Systems] se 
comprometeu a fornecer a democracias emergentes e 
pós-conflito acesso à tecnologia de votação por meio de 
seu apoio filantrópico ao Projeto Delian. Nos próximos 
três anos, o Dominion Voting apoiará os pilotos de 
tecnologia eleitoral com Máquinas de Votação 
Automatizada (AVM) doadas, proporcionando um 
processo eleitoral aprimorado, portanto, eleições mais 


seguras”. 


Diante de todas as evidências, é difícil acreditar que 
todas essas ligações são meras coincidências e que as 
falhas no resultado da votação são apenas “erros não 
intencionais” - mas sempre a favor do mesmo 
candidato. Afinal, está em jogo a presidência da 


principal potência do mundo. 


Donald Trump mexeu com os interesses de muita gente 
poderosa nos Estados Unidos e em outros países, que 
farão de tudo para retomar o poder. Custe o que custar. 


Até mesmo colocar a democracia em xeque. 


O 
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© BRASIL 


Brasil avança grandiosamente e fica longe de riscos chineses. 
Clean Network, um movimento de nações livres e 
independentes que não desejam ser conduzidos pelas ordens 
emanadas de Pequim. 


Um grande passo foi dado pelo Brasil em 
relação ao sistema de segurança que envolve 
a tecnologia 5G. Um degrau decisivo para 
afastar nosso país dos riscos chineses e nos 
aproximar de um modelo de segurança 


econômica global. 


Nosso país passa a fazer parte, a partir de 


agora, da Clean Network, um movimento de 


nações livres e independentes que não 
desejam ser conduzidos pelas ordens 


emanadas de Pequim. 


O Itamaraty, chefiado pelo Ministro Ernesto 
Araújo, assinou a entrada do Brasil na 
coalizão de 50 países que representa 
aproximadamente dois terços do PIB 
mundial, juntamente com mais de 170 
empresas de telecomunicações e muitas das 
mais poderosas empresas de alta tecnologia 


do mundo. 


Uma rede que conta com 31 dos 37 países da 
OCDE; 27 dos 30 países da Otan; 26 dos 27 
países da União Europeia e 11 dos 12 países 


dos Três Mares. 


Ao se juntar ao grupo de nações que desejam 
uma rede limpa, o Brasil se coloca ao lado de 
outros países que defendem um sistema livre 
de influências governamentais em seu 
desenho de 5G. 


Um movimento contra nações que desejam 
dominar o tráfego de informações por 
intermédios de empresas privadas que 
funcionam apenas como intermediários dos 


desejos de seus governos. 


A China não é um país livre e a Huawei é a 
espinha dorsal do estado de vigilância do 
partido comunista que dirige a nação 
asiática. A lei de segurança nacional exige 
que as empresas chinesas entreguem os 
dados coletados por seus sistemas a pedido 


do partido comunista. 


Isto coloca todo o tráfego que circula por 
redes como da Huawei em situação 
vulnerável, uma vez que podem ser 
acessados pelo governo de Pequim por força 
de lei. Estamos falando desde dados pessoais 
até informações estratégicas de segurança 


nacional. 


Assim, um número crescente de países 


começou a se proteger do sistema de 


vigilância chinês implementado pela Huawei 
ao redor do mundo. A aliança em torno da 
rede limpa, chamada de Clean Network, é 


mais um passo neste sentido. 


Ao se juntar nesta iniciativa, o Brasil garante 
um ambiente seguro, transparente e 
compatível com os valores democráticos e 
liberdades fundamentais. Algo que gerará 
inclusive mais segurança para as empresas 


que investirem no país. 


As trilhas da Clean Network abrem caminho 
em várias direções para uma rede mais 
estável, aberta e confiável. O instrumento de 
Clean Path deixa o tráfego de rede 5G mais 
transparente, enquanto o Clean Carrier 
limpa a rede dos riscos e a Clean Store, a 


remoção de aplicativos não confiáveis. 


Sabemos que não há prosperidade 
sustentável sem liberdade. Em apenas alguns 
meses, dois terços do PIB mundial estão 


representados na Rede Limpa. 


Ao se colocar ao lado de países democráticos, 
livres e abertos, o Brasil está diante da 
oportunidade de construir uma rede segura e 
confiável, que preserve os dados dos 
brasileiros e de seu governo, com 
companhias sediadas em países que possuem 
judiciários independentes e livres da pressão 


de governos autoritários. 


Pequim ficou mais longe de Brasília, 
enquanto a Huawei, mais longe de nossos 
dados. Esta é uma excelente notícia para 


nosso país. 


Márcio Coimbra é coordenador da pós- 
graduação em Relações Institucionais e 
Governamentais da Faculdade 
Presbiteriana Mackenzie Brasília, 
Cientista Político, mestre em Ação 
Política pela Universidad Rey Juan Carlos 
(2007).  Ex-Diretor da  Apex-Brasil. 


Diretor-Executivo do Interlegis no Senado 
Federal 
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$ CULTURAL 


Zumbilândia americana 


Amanhecia e Ana ainda não conseguiu 
dormir. Quando conseguiu fechar os olhos e 
começou a ressonar, acordou de um 
sobressalto com um barulho vindo do 
corredor. Levantou-se, foi até a porta do 
quarto e, na penumbra, reconheceu seu 


marido Louis, que faleceu há alguns meses. 


Seu primeiro impulso foi correr para abraçá- 


lo, mas o absurdo da situação a deteve. Ela o 


olhava embasbacada, sem reação. 


Louis se aproximou, cambaleante, e Ana 
pôde notar que ele tentava se comunicar, 
mas apenas grunhia. Apesar de seu estado de 
decomposição, ele usava um terno novo, 
todo azul, e com um broche do Partido 


Democrata. 


Esse detalhe a tirou do transe, pois Louis a 
vida toda votou nos republicanos. Quando se 
deu conta, seu marido morto-vivo partiu 


para cima dela, tentando mordê-la. 


Ana o afastou com um safanão e se fechou 
no quarto. Tentou ligar para polícia, 


emergência, bombeiros, e nada. 


Enquanto isso, Louis se jogava contra a porta 
do quarto, até que conseguiu arrombá-la. 
Perseguiu Ana pelo quarto, e novamente ela 
se trancou, agora no pequeno banheiro para 


onde conseguiu fugir, levando consigo as 


chaves do carro que havia apanhado no 


criado mudo. 


Estava encurralada, e Louis não iria desistir, 
já começava a arrebentar pedaços da porta. 
Ela olhou para a pequena janela ao lado da 
banheira e pulou, se espremeu e escorregou, 
até que consegui cair para o lado de fora, no 
jardim, um segundo antes de Louis, furioso, 


quase lhe morder o pé. 


Correu para o carro, e no meio do caminho 
viu seu vizinho George, no meio da rua, ser 


atropelado por um furgão da USPS. 


Antes de entrar no veículo, ainda pôde dar 
uma olhada na vizinhança: dezenas de 
mortos-vivos furiosos, vestidos de azul e 
com broches do Partido Democrata, andando 
pelas ruas, atacando as pessoas, comendo-as 
vivas, ao mesmo tempo em que veículos da 
USPS passavam em alta velocidade, 
atropelando muitas pessoas e sempre 


desviando dos zumbis. 


Ligou o carro e, antes de sair, ainda viu Louis 
uma última vez, desfigurado, podre, com a 
boca toda ensanguentada, mastigando 
pedaços de uma senhora que havia acabado 


de atacar. 


Corria sem destino pelas vias de Milwualkee, 
contendo o choro e pensando sobre todo o 


absurdo que presenciava. 


Zumbis não eram novidade nos Estados 
Unidos, era bem verdade. Há alguns meses, 
naquele ano de 2020, pelo menos três raças 


de zumbis assolavam o país. 


Havia os Sheeps, uma primeira variante de 
zumbis que havia sido infectada pelo Vírus 
do Medo Chinês. Eram criaturas que se 
trancavam em suas tocas o mais que podiam, 
e que, quando saíam, usavam uma espécie de 
focinheira com as quais era possível 
identificá-los. Apesar de bastante medrosos 
e antissociais, eventualmente, quando em 


grupo, podiam ficar violentos quando se 


deparavam com pessoas comuns, as que não 


usavam focinheiras. 


Havia também os BLM e os Antifas, zumbis 
bastante violentos, que costumavam destruir 
tudo por onde passavam, vítimas de uma 
variante do vírus zumbi que infectava 
sobretudo pessoas jovens, brancas e ricas. No 
entanto, era a primeira vez que aquele tipo 
de zumbis, mortos vivos devoradores de 
pessoas, apareciam pelo país, e aquilo com 


certeza era muito mais apavorante. 


Ana guiava e ia pensando em mil coisas, nos 
zumbis, naqueles últimos meses malucos, 
com ataques de BLMs e Antifas, as 
dificuldades causadas pelos Sheeps, a morte 
do marido e a visão aterrorizante de seu 
Louis desfigurado e violento, as dificuldades 
do dia a dia e, perdida em seus pensamentos 
e memórias, não viu um carro da USPS vindo 


contra o seu... 


Acordou com uma visão e tanto: um careca 
dos seus cinquenta anos, trajando jaqueta e 
botas de jacaré, cinto de cobra e chapéu de 
Crocodilo Dundee, segurando uma 
metralhadora. O tipo sorriu dando uma 


cusparada de lado: 


- Acordô, moça? Que bom! A gente achô que 
cê num voltava mais. O Rick ali te tirô do 
carro quando cê já tava cercada de azur 


querendo te devorá. 


Ana tossiu, sentiu o gosto de sangue na boca 
e percebeu que tinha perdido um dente. 
Estava atordoada e com a cabeça explodindo 
de dor. Olhou em volta e viu que estava em 
uma cama de uma loja de móveis em um 


shopping. Quis falar, tossiu de novo. 


- Relaxa, moça - o tipo lhe oferecia um copo 
d'água — cê tá segura por enquanto. A gente 
tá bem trancado e bem armado aqui. VÔ te 
apresenta a turma. Eu sô o Tallahasee, sô lá 


da Flórida. Vim de lá pra cá pra ajuda com 


essa praga. Esse moleque assustado aqui é 
meu parcêro de viage, o Columbus. Fica fria 
que ele num é Sheep não, só é cagão mesmo, 
treme iguar vare verde quando vê esses azur 
mardito, mais atira bem quando precisa. O 
cabeludo ali é o Andy, ele era dono da loja de 
arma lá do ôtro lado da rua. Foi ele que trôxe 
o arsenal pra gente se defendê aqui. O negão 
ali é o dotô Neville, lá de Nova Iorque. Ele 
tava tentando encontrá uma vacina o uma 
cura pra essas praga de vírus zumbi, mas teve 
que fugi. Foi cercado por uma horda 
daqueles BLM, que sai por aí caçando os 
preto pra escravizá, e mata os que não 
escraviza. Aquele ali, čo chapéu iguar, o meu 
é o xerife Rick, lá de Atlanta, também teve 
que saí fugido. Perdeu a família toda, o 
coitado, e viu eles tudo virá essa praga azur 
também. Esse com cara de mocinha é o 
Gerry, ele diz que é ex-agente da CIA. Tá 
procurando a família dele, acha que eles tão 
vivo em argum lugar por aí. O ingrêis com 


cara de paspaio é o Shaun, tava de férias por 


aqui e se meteu nessa confusão toda. E 
aquele ôtro ali, com o rifle de caça, é o 
Professô, ele é lá da Virgínia. É véio, mas 
mata zumbi melhor que nóis tudo! Cê 
durmiu uns par de dia, moça, precisa comê e 
se aprumá, e depois pega uma arma e vamo 
pro terraço, que a gente vai precisá de toda 
ajuda contra essas praga de zumbi. Os 
morto-vivo azur, os BLM e os Antifa tão aí 
pra tudo que é lado, e eles tão acabando c'o 
país. Bom, se apruma e vamo vê uma coisa 


procê comê, tá certo? 


Tallahasse seguiu com os outros para praça 
de alimentação e Ana ficou ali, ainda 
atordoada, segurando o copo d'água. O 
pequeno Columbus voltou e lhe entregou um 


lenço: 


- Calma, moça, vai ficar tudo bem. Você não 
deve estar sabendo de nada, né? Passou pela 
Madrugada dos Mortos, apagou e acordou 
nessa bagunça. Vou te explicar tudo 


direitinho, mas vamos indo. Vamos ter que 


lutar, mas vamos vencer, e vamos recuperar 
o país. Isso tudo vai passar. Mas, por 
enquanto, bem-vinda aos Estados Unidos da 


Zumbilândia... 
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(8) COMPORTAMENTO 


Distopia, um mundo controlado. Retrato de obras que indicam 


esse viés. 


Nunca devemos esquecer que as distopias 
são obras de ficção, ou seja, não tratam 
propriamente da realidade, mas de deduções 
sobre os desdobramentos prováveis, de 
conclusões sobre um futuro possível, nos 
melhores casos também verossímil, baseado 
na percepção apurada de algumas mentes 


privilegiadas. 


No futuro descrito pelas distopias, o Estado, 
ou alguma organização que o substitua, 
sempre oprime a população e controla os 
comportamentos, enquanto uma casta de 
líderes políticos usufrui de um poder 
inabalável, que ultrapassa o campo político e 
alcança todas as condutas e atitudes, até 


mesmo as mais íntimas. 


Em 1984, livro que inspira o título e a 
essência desta série de artigos, um ambiente 
cinzento e constituído por uma burocracia 
que desestimula, reprime e pune qualquer 
sinal de individualidade, criminalizando 
todas as iniciativas que minimamente 
discordem das recomendações oficiais. Uma 
sociedade burocratizada ao limite, com uma 
elite tecnocrática que infiltra toda sociedade 


e determina o seu andamento. 


Aldous Huxley, em outro clássico do gênero, 
Admirável Mundo Novo, prevê a 
promiscuidade e o uso disseminado e 


generalizado de uma droga que é incentivada 


pela cultura e definida pelas autoridades. 
George Orwell imagina uma imprensa 
completamente controlada, com poder para 
reescrever a história conforme o discurso do 
Big Brother. 


O totalitarismo permeia as distopias na 
mesma proporção das supostas boas 
intenções dos  megalomaníacos que 
pretendem criar um novo mundo e um novo 
homem. Entre grandes autores como George 
Orwell, por exemplo, sentimos esse 
ambiente sufocante e inóspito provocado 
pela opressão de um poder que pretende ser 
o inverso exato de uma Divindade, um 
simulacro de onipresença, onisciência e 
onipotência. Pode-se dizer algo parecido de 
A Revolução dos Bichos, que o mesmo Orwell 
lançou para evidenciar a hipocrisia do poder 
e a inversão de valores como arma dos 


poderosos. 


A ficção de William Gibson explorou outros 


aspectos de um futuro provavelmente 


totalitário. No livro Neuromancer 
encontramos a simbiose entre homens e 
máquinas, uma conexão que tende a limitar 
as liberdades e diluir as personalidades. 
Neste futuro distópico de Gibson também é 
possível identificar o transhumanismo em 
seu grau mais profundo, a impessoalidade, a 
dessensibilização das massas doutrinadas e o 
materialismo vulgar que contaminou o 
ambiente, fomentando o niilismo como 


filosofia mais influente. 


Outra distopia que apresenta a opressão 
como ambiente cotidiano no futuro é O 
Senhor do Mundo, de Robert Benson. Deste 
trabalho podemos aproveitar os traços de 
desumanização que acompanhamos 
atualmente, além da descrição precisa de um 


mundo que perde rapidamente a esperança. 


Os livros queimados sistematicamente em 
Fahrenheit 451 representam esse futuro 
censor, as liberdades limitadas, esse ódio ao 


conhecimento que é visto como necessário 


pelos burocratas que não querem se 
surpreender com idealismos, e para a massa 


porque não sabe mais viver de outra forma. 


Note que em literatura distópica, assim como 
em outras obras de ficção adaptadas para o 
cinema, como Soylent Green, Planeta dos 
Macacos, Gattaca, Equilibrium, o futuro 
totalitário sempre aparece pronto, e mesmo 
quando o enredo explica o passado, pouco 
costuma ser falado do desenvolvimento 


desse totalitarismo ora implantado. 


Para entender como um futuro totalitário é 
criado, seria interessante refletir sobre qual o 
ponto de virada daquele processo, qual o 
momento tornou possível erguer uma 
estrutura de controle totalitário sobre a 


sociedade. 


A ausência desse período de transformação 
nos romances ficcionais é estranha, porque 
embora alguns autores estivessem 


simplesmente prevendo um futuro sombrio, 


alertando sobre os perigos intrínsecos da 
tecnologia ou dos desdobramentos mais 
prováveis do presente, existe um pequeno e 
influente grupo de intelectuais que 
escreveram sobre o futuro totalitário que, na 
verdade desejavam. Entre estes 
colaboradores podemos destacar escritores 
geniais como H.G. Wells, membro da 
Sociedade Fabiana, e que inclusive cunhou a 
expressão Nova Ordem Mundial com o 
sentido que usamos hoje, sempre incluía em 
suas obras um pano de fundo adequado ao 
que acreditava ser o melhor para a 
humanidade: um futuro controlado por uma 
casta de sábios e santos privilegiados. Aldous 
Huxley, outro brilhante construtor de 
distopias, pertencia a uma família 
profundamente envolvida com o processo de 
construção de uma nova sociedade. Até hoje 
restam dúvidas se o seu Admirável Mundo 
Novo, de 1932, era um alerta ou um teste 


intelectual de um plano. 


Devido a essas conexões nem sempre muito 
claras, não conhecemos, de fato, como se 
deu o processo de desenvolvimento desse 
futuro totalitário previsto pelos autores das 
distopias. Quando passamos a analisar os 
fatos que se assemelham àqueles que as 
distopias imaginaram, percebemos que a 
maioria deles chegaram ao atual status de 
forma gradual, quase nunca de forma 
abrupta. Essa característica está relacionada 


ao aspecto revolucionário das iniciativas. 


Mas, algumas vezes é preciso um ponto mais 
agudo, que provoque uma ruptura no 
decorrer espontâneo para possibilitar um 
salto que vai criar novos paradigmas e voltar 
à evolução gradual, mas agora de um 


patamar mais avançado. 


Para quase todos os efeitos, a “pandemia” de 
2020, também conhecida como Covid 19(84), 
oferece as oportunidades ideais para estes 
saltos, especialmente um deles, o mais 


agudo e ameaçador ataque às liberdades 


individuais, a Vacinação Obrigatória. No 
próximo artigo veremos como essa iniciativa 
corresponde a um enorme salto no 
desenvolvimento da Nova Ordem Mundial e 
como isso pode comprometer todo 


ordenamento social. 


Alexandre Costa Site: 


www.escritoralexandrecosta.com.br Canal: 


www.youtube.com/c/AlexandreCosta 


Autor de “Introdução à Nova Ordem 
Mundial”, “Bem-vindo ao Hospício”, “O 
Brasil e a Nova Ordem Mundial”, “Fazendo 


Livros” e “O Novato”. 
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Pronome neutro, "linguagem inclusiva”, igualdade de gênero. 
Tudo isso está começando em uma escola no Rio de Janeiro. 


Pais, olhos abertos! 


O Liceu Franco-Brasileiro, um colégio 
tradicional e centenário da cidade do Rio de 
Janeiro, na última quarta-feira, dia 12/11, 
comunicou aos pais e alunos da instituição, 
que adotaria a partir de então os padrões 
linguísticos preconizados pela chamada 
“linguagem inclusiva”, aplicando às normas 
gramaticais da língua portuguesa critérios de 


igualdade de gênero. 


O comunicado foi feito pela internet, 
surpreendendo os responsáveis dos seus 
alunos, de modo um tanto espalhafatoso e 
com um quê marqueteiro, quase dando a 
entender que a notícia tinha o objetivo de 
lacrar nas redes, ganhando likes de sua 
audiência e fazendo avançar as políticas 
progressistas relativas ao debate sobre as 


questões de gênero. 


Ao final do dia, contudo, o Liceu voltou atrás 
em sua sanha lacradora e fez um mea culpa 
novamente  malfeito e improvisado, 
provavelmente por ver seu intuito 
malogrado: as redes não apoiaram a decisão 
do colégio, os responsáveis, mantenedores e 
primeiros interessados na qualidade do 
ensino da instituição, não gostaram da 
notícia, a sociedade civil não aprovou, memes 
não pararam de surgir na internet... E o 
colégio - provavelmente por isso e não 
porque esteja convencido do erro cometido — 


lançou nota comunicando que continuará a 


ensinar a norma culta da língua portuguesa 
em suas aulas, provas e comunicados oficiais, 
facultando aos professores o “direito” de 


usar a tal “linguagem inclusiva”. 


Contudo, aqui vai uma dica: se o colégio 
levar a sério a “linguagem inclusiva”, deve 
mudar alguns banners de sua página 
principal porque, senão, pode parecer que 
essa postura pedagógica é oportunista: usa a 
norma culta no site e ensina “linguagem 
inclusiva” depois do aluno matriculado. 


Segue uma sugestão: 
Conheça a nosse proposte pedagógique 


Agende jé a sue visite 


Fonte: liceufranco.com.br 


Um sintoma: o lema mal traduzido 


Entretanto, apesar dos avanços feitos no 
Brasil, muitos pais ainda acreditam que essa 
é uma questão pequena, de somenos 
importância. Que é só uma questão de 
inclusão e diversidade. Mas o que parece 
uma questão secundária, pode significar 
grande mudança na qualidade do ensino e 


nos valores que movem uma instituição. 


De fato, a aproximação do colégio de 
questões ideológicas de viés progressista já 
denota problemas com a lisura da instituição 
no processo pedagógico aplicado aos alunos. 
Mais: o assunto torna-se especialmente 
grave quando se trata do ensino de 
português, ferramenta cognitiva para todas 
as outras ciências. E uma olhada rápida no 
site do Liceu Franco-Brasileiro aponta para o 


grau da febre que já toma a instituição. 


No site oficial do colégio, pode-se ler o lema 


da instituição: per scientiam ad lucem. A frase 


latina diz que se encontra a luz mediante o 
conhecimento, ou ainda, por intermédio do 
conhecimento. Na página principal da 
instituição, entretanto, traduz-se o acusativo 
preposicionado per scientiam (pelo 
conhecimento) como se fora genitivo (do 


conhecimento - scientiae). 


Percebe-se que não se trata apenas de uma 
liberdade poética na tradução do texto. 
Antes, há verdadeira mudança no sentido do 
lema da instituição, pois uma coisa é dizer 
que se chega à luz a partir do conhecimento, 
outra é dizer que a luz se alcança pelo 


conhecimento. 


Com efeito, “à luz do conhecimento” 
significa que partindo-se da sabedoria 
chegar-se-á à luz, como alguém pode chegar 
ao barco partindo do cais; “à luz pelo 
conhecimento” denota que o conhecimento 
relaciona-se com a luz de outra maneira, 
como alguém pode chegar ao barco por meio 


do cais. 


No primeiro caso, a relação é meramente 
extrínseca, local, transitiva: chega-se ao 
barco partindo-se do cais, mas nada obsta 
que o cais seja apenas o ponto de partida de 
uma longa jornada, que inclua outros 
elementos (a viagem apenas começa no cais, 
mas passa pela praia, atravessa a rua e 
chega-se ao barco, no estaleiro). No segundo 
caso, está claro que o cais é o meio 
necessário para se chegar à nau, e por meio 
do cais se chega à embarcação. Percebe-se 
que, no segundo caso, a relação dos 
elementos é intrínseca, não meramente 


exterior. 


Ao traduzir o lema da escola de modo tão 
equivocado, o Liceu Franco-Brasileiro só 
lança mais sombras sobre a qualidade do 


ensino de português para seus alunos. 


Afinal, o desconhecimento dessas nuances 
latinas impacta profundamente O 
conhecimento e o ensino da língua 


portuguesa. Não à toa a página principal do 


Liceu traz esse equívoco de português, acerca 
do lema da instituição, talvez indicando o 
porquê tão rapidamente o modismo 
linguístico tomou o colégio, demonstrando 


já suas consequências. 


O desconhecimento de suas raízes e das 
fontes latinas da língua portuguesa - tão 
conhecidas num passado recente da 
instituição — faz com que erros grosseiros 


como esse já aconteçam. 


O latim esquecido: uma causa da 


Gqoe e e 99 
linguagem inclusiva 


De fato, a patrulha progressista trabalha pela 
mudança na linguagem, pois afirma que o 
machismo se utiliza dos condicionamentos 
linguísticos para reafirmar suas orientações e 
formar consciências. Porém, este tipo de 
afirmação apenas reforça a suspeita de que 
os ativistas linguísticos sabem pouco sobre o 


assunto ou mesmo desconhecem o 


fundamental sobre as terminações masculina 


e feminina da língua portuguesa. 


Com efeito, a razão para a confusão com as 
terminações aparentemente masculinas na 
língua portuguesa é a ignorância com relação 
ao latim, fonte linguística primária do 
idioma de Camões. Como é de conhecimento 
de qualquer pessoa que estude um tantinho 
de latim, essa língua possui 3 classes de 


palavras: masculina, feminina e neutra. 


O adjetivo amigo, por exemplo, pode ser 

indicado em latim pelas palavras amico, 

amica e amicum, respectivamente quando 

aplicado a sujeitos masculinos, femininos e 

neutros. Ocorre que na língua portuguesa, o 

neutro foi absorvido pelo masculino, de 
o» 


modo que a terminação o” aplica-se a 


sujeitos que sejam masculinos ou neutros. 


O fato de alguns nomes e adjetivos 
terminarem com “o” não significa, portanto, 


que sejam todos masculinos. 


De fato, ao afirmar-se “não tenho amigos”, a 
terminação “o” não é suficiente para 
determinar o sexo dos amigos que não se 
possui. Se é necessário explicitá-lo, é preciso 
acrescentar: “não tenho amigos homens”, 
pois a mera terminação não é, de per se, 


masculina. 


Como é o caso dos termos solução, foto, 
moto, emoção, tribo, sensação e tantas 
outras palavras terminadas em “o”, mas que 
não são masculinas. Eis, pois, que a acusação 
de que a língua portuguesa é machista não 
encontra lastro nos fatos. Portanto, a base 
sociológica da aplicação da tal “linguagem 
inclusiva” é, como se pode constatar, falsa e 
não justifica a mudança nas regras da língua 


culta do português. 


O justiçamento social aplicado à 


linguagem: a verdadeira causa 


Como se percebe, se a motivação social não 


encontra causa justa para fundamentar as 


transformações linguísticas propostas pelo 
progressismo, começa-se a imaginar que os 
motivos para tamanha transformação sejam 


outros. E é o que parece. 


De fato, a causa principal das teorias da 
“linguagem inclusiva” repousa sobre o 
caráter justiceiro que prolifera em todos os 
níveis no Brasil: há o justiceiro teólogo, que 
pretende corrigir os equívocos do evangelho 
e da doutrina eclesial para fazer justiça” às 
minorias; há o justiceiro cronista esportivo, 
que instrumentaliza o esporte para reparar 
dívidas históricas; há o justiceiro jornalista, 
que espreme a notícia para que fique mais 
afim a seu objetivo social reparador; há o 
justiceiro cientista, que tortura os dados 
coletados para que conclua o resultado 
previamente determinado; há o justiceiro 
Juiz, que promove o ativismo judicial já que 
desacredita e atropela o papel do Congresso 
et cetera... Mas há também os justiceiros 


linguísticos, aqueles que desejam corrigir o 


sexismo e o machismo dos outros por meio 
de mudanças na linguagem comum, usando 
como motivo material um injusto e 
mentiroso — como já se viu — machismo da 


língua portuguesa. 


A tática é antiga e resume-se em deixar os 
cidadãos engajados pela causa socialista 
todo o tempo. As políticas progressistas não 
permitem que os indivíduos reservem tempo 
para o lazer puro e simples, para o lazer 


desinteressado. 


O cidadão precisa estar todo o tempo 
engajado à causa. Por isso, existe o justiceiro 
cronista esportivo, para dar o tom político 
progressista ao clássico de futebol regional; 
por isso existe o teatro proletário, para que o 
cidadão permaneça engajado, mesmo 
quando for ao teatro; por isso criou-se o 
Cinema Novo, no Brasil, para não dar chance 
ao homem comum de escapar das questões 
sociais nem no cinema e essa reflexão pode 


ser mimetizada — até onde se vê — em todas 


as áreas da vida humana: na literatura, na 
música, obviamente em todas as áreas do 
ensino e cada dia mais cedo. Por essa razão, 
a “linguagem inclusiva” se move no mesmo 


sentido. 


É um modo de engajar os cidadãos a todo 
momento, pois durante todo o tempo estará 
a policiar-se para dizer “todos e todas”, 
“nenhum e nenhuma”, “algum e alguma”... 
pronomes substantivos indefinidos que se 
referem a sujeitos... indefinidos no seu sexo. 
Ou ainda “prezados e prezadas”, “caros e 
caras”, “queridos e queridas”... adjetivos de 


uso frequente e corriqueiro. 


Perceba que a aceitação de tais mudanças na 
norma culta do português faz com que o 
indivíduo fique se policiando durante todo o 
dia, realizando o verdadeiro objetivo do 
justiceiro linguístico: fazer de cada pessoa 
um agente da causa progressista já no modo 


de falar, fazendo assim avançar a causa 


progressista: dividir a nação para tomar o 


poder. 
A crueldade da “linguagem inclusiva” 


Como sói acontecer, as ações progressistas 
pouco ou absolutamente nada têm de 
positiva. O bem alardeado quase nunca 
acontece. Aliás, costuma ser justamente o 
contrário: o que se propagandeia como 
favorável é desfavorável ao povo, o que se 
afirma salutar, é pernicioso. Nesse caso, O 
que se anuncia como inclusivo é 


profundamente excludente. 


Pois, veja: a troca de letras por símbolos, 
sinais ou letras, à revelia e arbitrariamente, 
torna infinitamente mais difícil aos 
disléxicos a compreensão do que se lê e do 
que se ouve. A doença, que exige dos 
indivíduos, redobrada atenção e 
concentração, torna a tarefa de alfabetizar-se 
4 vezes mais árdua, excluindo, portanto, tais 


indivíduos da tarefa de educar-se. 


Aos cegos e deficientes visuais, a linguagem 
inclusiva também exclui, levantando uma 
barreira praticamente impossível de 
ultrapassar. Afinal, os softwares que narram 
os textos para tais indivíduos não conseguem 
vocalizar corretamente quando se deparam 
com palavras como “amigxs”, “presidentx” 


ou “nenhum”. 


Assim, desnecessariamente, levantam-se 
dificuldades para os que não têm acesso ao 
texto por dificuldades visuais. Mas mesmo os 
que veem, mas estão em processo de 
alfabetização, observam a missão de educar- 
se aumentar significativamente em razão 
destas escolhas políticas, tomadas por 


justiceiros da linguagem. 


A título de informação, o Brasil possui mais 
de 10 milhões de analfabetos ou pessoas em 
processo de alfabetização acima de 15 anos; 
cerca de 10 milhões de disléxicos e 6,5 
milhões de deficientes visuais. Todas essas 


pessoas, cidadãos brasileiros, tornam-se 


vítimas do justiçamento linguístico realizado 
por meia dúzia de burocratas e políticos 


progressistas. 
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Agenda 2030: água, terra e a 
precificação da natureza 


Alberto Alves 





C) GEOPOLÍTICA 





Culpar o homem diante de catástrofes naturais é muito fácil, 


convencimento em massa na população frágil e manipulável. 


Disse certa vez o pregador francês e bispo de 
Clermont, Jean Baptiste Massillon: “A 
incerteza dos acontecimentos, sempre mais 
difícil de suportar do que o próprio 
acontecimento”. Atribuir responsabilidades 
ao homem pelas tragédias globais é uma 
estratégia muito útil de convencimento das 
massas no sentido de que precisamos fazer 


alguma coisa para “salvar” o planeta, como 
b) 


se ele realmente tivesse em perigo ou como 
se tivéssemos algum poder para fazer isso. É 
inventar um problema cuja solução passa 
necessariamente pelo controle de nossas 
liberdades. 


O pior é que a estratégia funciona e até 
pessoas bem esclarecidas conseguem ser 
cooptadas por esse discurso alarmista que 
não tem outra intenção do que a de nos 


escravizar. 


O fato do rápido progresso da tecnologia ter 
nos dado um conforto até impensável há 
alguns séculos, aliados a uma melhor 
compreensão do funcionamento da 
Natureza, o conhecimento da nossa história 
- e até do próprio Universo - nos dá uma 
falsa impressão de que temos poder de 
controle sobre o nosso planeta e dos 


fenômenos que nos envolvem. 


Embora entendamos com uma certa 


segurança como se dá o comportamento dos 


átomos e moléculas, dos intrincados 
processos metabólicos de uma célula e dos 
seres vivos, ainda estamos muito longe de 
conseguir dominá-los satisfatoriamente a 
ponto de fazer alguma modificação nesse 


sentido. 


Apesar de termos conhecimento amplo sobre 
a matemática do comportamento, por 
exemplo, dos fluidos em geral, este ainda se 
limita a uma condição muito particular dele; 
o equilíbrio térmico com seus vizinhos, ou 
seja, quando eles estão a uma mesma 
temperatura. Se essa condição não é 
satisfeita - o que é uma regra na Natureza e 
acontece com muito mais frequência - o 
entendimento sobre o seu comportamento é 
praticamente nulo. É o caso do que acontece 
com o clima da Terra; sua atmosfera está 
constantemente recebendo energia do Sol e 
esta não vem de forma regular e constante. 
Isso sem falar do fato de que a presença de 


nuvens torna a absorção de calor um 


processo completamente irregular, o que 
torna impossível o alcance do equilíbrio 


térmico desejado. 


Simplesmente não temos matemática para 
descrever um comportamento dos gases 
muito fora desse equilíbrio térmico, o 
resultado são erros grotescos nas previsões 


do tempo para alguns dias, por exemplo. 


O mesmo padrão de ignorância na 
compreensão dos processos mais gerais 
acontece para os outros corpos, sejam eles 
vivos ou não e isso nos coloca longe de 
termos algum domínio significativo do meio 
que nos envolve. Mas o que isso tem a ver 
com a Agenda 2030? 


Lá 


A resposta é simples; cria-se o factoide de 
que somos senhores do planeta e que temos 
responsabilidades diretas com o que 
acontece em nossa volta, por isso, temos que 
agir de forma mais responsável a fim de 


preservar o meio ambiente salvando-o de 


nosso comportamento  promíscuo e 
irresponsável que coloca em perigo a vida 
marinha e terrestre. Isso significa o controle 
total da nossa liberdade e conforto por 
alguns ditos especialistas que “sabem” e 


ditam o que não devemos fazer! 


Nesse contexto, chegamos ao Objetivo 14; 
Vida na Água. Ele tem o objetivo de 
“conservar e promover o uso sustentável dos 
oceanos, dos mares e dos recursos marinhos 
para o desenvolvimento sustentável”. Para 
isso, pretendem, “até 2025, prevenir e 
reduzir  significativamente a poluição 
marinha de todos os tipos, especialmente a 
advinda de atividades terrestres, incluindo 
detritos marinhos e a poluição por 


nutrientes” como versa a meta 14.1. 


Note novamente o caráter genérico como se 
apresenta essa meta. Reduzir 
significativamente significa o quanto? De 
que forma? Ao mesmo tempo que a 


implantação de um sistema de coleta de lixo 


e estações de tratamento de água mais 
eficientes, que impeça os resíduos de 
alcançarem os rios e mares é uma medida 
viável, proibir o uso de sacolas plásticas, 
canudos, pratos e copos descartáveis 


também é outra medida com igual efeito. 


A diferença é que a primeira é 
responsabilidade direta do poder público, 
que pode agir sem necessariamente afetar 
nosso estilo de vida ao passo que a segunda 
não. Além de nos levar de volta para décadas 
de oitenta, quando não haviam recursos 
baratos de condicionamento e retenção de 
lixo - o que provocava grandes e agora 
desnecessários consumo de água, para a 
limpeza de utensílios reutilizáveis — afetará 


todo o nosso estilo de vida. 


Qual dos dois métodos se espera que os 
governos irão implantar? Alguém duvida que 
é mais fácil proibir o consumo de plásticos 
do que promover uma tecnologia mais 


eficiente de retenção e condicionamento de 


lixo? É só lembrar da proibição da produção 
de canudos e sacos plásticos distribuídos nos 
supermercados no Rio de Janeiro ao invés de 


investirem em saneamento básico. 


O mesmo padrão de controle genérico 
acontece na meta 14.7; “Até 2030, aumentar 
os benefícios econômicos para os pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento e os 
países de menor desenvolvimento relativo, a 
partir do uso sustentável dos recursos 
marinhos, inclusive por meio de uma gestão 
sustentável da pesca, aquicultura e turismo”. 
Mas o Capitalismo já promove esses 
benefícios econômicos em nações insulares e 
sem a necessidade da implantação desse 


sistema sustentável. 


Nesses países os recursos são até melhor 
geridos uma vez que sua falta pode 
comprometer a vida dos seus moradores, 
com o benefício de terem ainda as suas 


soberanias respeitadas. Aliás, a pesca 


predatória não é economicamente viável, 


uma vez que ela não é auto sustentável. 


Assim, a meta de fornecer incentivos 
econômicos para essas nações têm mais a ver 
com uma uniformização de um domínio 
imperialista da ONU sobre as nações do que 
respeito à Natureza em si. Observe as metas 
dessa forma e todas as que fazem apelo a um 
sistema integrado, seja ele administrativo ou 


de pesquisas científicas, farão sentido. 


O padrão de domínio do nosso 
comportamento sob alegações ambientais 
não muda no contexto do Objetivo 15, que 
fala sobre a Vida Terrestre. Ele visa 
“proteger, recuperar e promover o uso 
sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir 
de forma sustentável as florestas, combater a 
desertificação, deter e reverter a degradação 
da terra e deter a perda”. Como se tivéssemos 
alguma coisa a ver com essa dinâmica de 
mobilização da vida, que se distribui no 


planeta de forma totalmente dependente do 


clima e dos recursos naturais disponíveis, 
cujo controle por tais distribuições não têm 
nenhum domínio ou influência significativa 
que não possa ser “contornada” ou 


“corrigida” naturalmente. 


O planeta está em constante transformação e 
nós não temos nada a ver com isso. É claro 
que mudamos o meio que vivemos, mas 
essas mudanças não possuem qualquer 
significado no contexto global e as 
transformações naturais acontecem 
constantemente desde que o planeta surgiu 
há 4,5 bilhões de anos. 


Tomemos como exemplo casos de atos 
predatórios da ação humana para ilustrar o 
fato da nossa insignificância no contexto 
global. Observe o Vietnã. Os EUA lançou 
mais bombas naquele país do que todos os 
aliados lançaram na Europa durante a 
Segunda Guerra Mundial. Bombas de 
altíssimo poder incendiário como a napalm 


foram jogadas indiscriminadamente por lá. 


Dados de satélites mostra que hoje, 45 anos 
depois, toda aquela região continua verde e 
ainda habitável. Embora tenha havido 
modificações locais, a natureza prevaleceu 


em seu domínio naquela região. 


Lá 


Outro exemplo extremo é o entorno da 
região da usina nuclear de Chernobyl, cujo 
acidente na explosão de um dos seus 
reatores, em 1986, foi a maior catástrofe 
ambiental provocada pelo homem em toda a 
nossa história. A floresta continua de pé e a 
vida se adaptou àquele ambiente hostil e 
impera até hoje. Para outros exemplos 
menos catastróficos, a Natureza se renova 
com extrema facilidade. Deixe uma casa 
abandonada por um ano em regiões onde 
anteriormente tinha floresta e ela estará 


dominada pelo mato quase que totalmente. 


Agora observe a meta 15.3; “Até 2030, 
combater a desertificação, e restaurar a terra 
e o solo degradado, incluindo terrenos 


afetados pela desertificação, secas e 


inundações, e lutar para alcançar um mundo 
neutro em termos de degradação do solo”. 
Considerando que todo ser vivo gera lixo e 
afeta o local que vive, é simplesmente 
impossível não criar qualquer transformação 
no ambiente em que se vive. Mesmo os 
indígenas que se adaptaram à vivência na 
floresta desmatam áreas em seu domínio 
para criar moradias e promovem exploração 


das suas terras. 


A desertificação é um processo natural que 
depende das correntes de umidade. Não 
chove porque há floresta, mas há floresta 
porque chove. Tire a chuva e a região se 
tornará estéril. Se fosse verdade que uma 
floresta gerasse umidade, então em algum 
tempo aquela região se transformaria num 
lago. Também, não haveria períodos de seca 
em regiões densas de floresta como acontece 


na Amazônia, por exemplo. 


Aquela região é úmida porque as águas 


oceânicas vindas do Atlântico são desviadas 


pelas cordilheiras dos Andes e jogam toda 
essa umidade para o sul do continente 
americano. Boa parte daquela região fica 
concentrada de umidade e isso explica a 
imensa floresta naquela região e a existência 
da maior bacia hidrográfica do mundo. Agora 
observe o norte da África. Não há 
cordilheiras naquela região e todo o vento 
que vem da Ásia vai direto para o oceano 
Atlântico deixando a terra seca e, 
consequentemente, desértica como é o caso 


do maior deserto quente do mundo, o Saara. 


Vale ressaltar um ponto muito importante 
aqui, que o fato de não termos 
responsabilidade direta com as catástrofes 
globais não nos licencia a agir de forma 
imprudente e predatória com o meio 
ambiente. No entanto, um consumo 
responsável nesse sentido está longe de se 
parecer com o modelo de sustentabilidade 
desejado pelos ativistas ambientais que 


promovem a Agenda 2030. 


Eles simplesmente querem jogar na nossa 
conta um prejuízo que não é nossa culpa 
como desculpa para nos convencer que 
devemos fazer o que eles querem para 
“salvar o planeta”. Fazem projeções 
catastróficas usando o medo como resposta à 
nossas incertezas do futuro para nos 
responsabilizar e controlar nossa liberdade 
em prol de uma certeza que eles mesmos não 


possuem. 


Em suma, não precisamos de nenhuma 
agenda internacional para dizer o que 
devemos fazer com o que é nosso. Se alguém 
tem que servir de exemplo de consumo 
responsável e preservação ambiental, esse 
alguém somos nós mesmo por termos a 
maior floresta intacta do mundo e estarmos 


entre as dez maiores economias do planeta. 
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ii COMPORTAMENTO 


Amem. Vem do verbo amar. 


Jesus disse: “Amai-vos uns aos outros”. Às 
vezes, é difícil. Mas a gente tenta mesmo 
assim. Seria muito mais fácil viver com o 
contraditório se Jesus tivesse dito: “Amem 
apenas quem merece ou quem também lhes 


ama”. 


Mas, então, Ele seria um homem comum, 
cheio de defeitos, sem pureza de espírito, e 


não o Filho de Deus. Que tanto suportou na 


Terra e, ainda assim, perdoou e amou os que 


o odiavam. 


Os judeus têm o Yom Kippur, que é o Dia do 
Perdão. Um dia inteiro de jejum e reflexão 
para perdoar e ser perdoado. No 
pensamento, a frase ecoa: “Eu perdoo o mal 
que você me fez e me desejou e peço o seu 
perdão pelos meus atos e pelos meus 


pensamentos maus”. 


Zerar a vida, e recomeçar. Como se, a partir 
daquela data, houvesse esperança de dias 
melhores e de sermos pessoas melhores. Um 
dia de purificação dos sentimentos e 


pensamentos. 


Não sou judia. Mas comemoro algumas datas 
dos judeus. Pelo simbolismo. Pela beleza e 


pela força da fé. 


Muitas vezes, o Ano Novo dos judeus 
coincide com o meu aniversário, 30 de 


setembro. Sinto como se eu tivesse três Anos 


Novos a cada ano de vida. Três chances por 
ano de recomeçar. Três momentos felizes, 
como se um portal imaginário se abrisse, e, 
do céu, Deus despejasse suas bênçãos sobre 


mim. 


Amém. Termo hebraico que simboliza 
afirmar, aderir, dizer “certamente”, 
“verdadeiramente”, concordar. Afirmar que 


“assim seja”. 


Gosto da palavra “amém”. Da força que 
representa. Como se conectar com Deus, com 
o sagrado. Por um segundo que seja. Da 
minha boca, sai o amém sincero para cada 
sentimento bom que eu possa ouvir ou 


espalhar pelo mundo. 


Quando alguém me diz algo positivo, ou um 
desejo de boa sorte, respondo com “amém”. 
Assim seja. Que Deus aceite essa palavra boa 
na minha direção. E que dê em dobro o 
positivo e a boa sorte a quem pensou em 


mim com afeto. 


Sou católica. Saudades do papa Joao Paulo II. 
Que homem digno. Importante para nosso 
tempo. Para a Igreja. Santo súbito. Tanto fez 
pelo mundo que está ao lado de Deus. Tive a 
honra de vê-lo na janela do Vaticano, na 
missa de domingo, na minha primeira 
viagem para a Itália, com minha mãe. Ela o 
viu quando esteve no Rio de Janeiro. 
Cantamos: “Benção, João de Deus, nosso 


povo te abraça”. 


Faço as minhas orações diariamente e a todo 
instante em que sinto necessidade. A oração 
me acalma nos momentos de estresse, de 
insegurança e de angústia. Sinto-me mais 
forte após uma oração. Como se o manto 
sagrado de Nossa Senhora me cobrisse. E me 
protegesse. Mãe protegendo a filha que sente 
necessidade de colo, de abraço, de confiança 


em si mesma. 


Na hora de dormir, meu filho já está 
acostumado, e me convida: “Vamos rezar, 


mamãe”. E fazemos as nossas orações de 


mãos dadas. Um momento nosso com Deus. 
Ele fala como adulto. E só tem dez anos. Sabe 
quando estou aflita e quando preciso de 
carinho extra. Quando é ele que se sente 
inseguro, ou sente aquele medo inexplicável, 
Patrick se aconchega em mim, e a oração sai 
de nossos corações ainda mais forte. Um 
protege o outro com a oração que brota do 


coração. 


Leio os Salmos. Abro o Livro dos Salmos 
aleatoriamente e parece que aquele Salmo 
foi colocado diante dos meus olhos para que 
eu percebesse que não estou sozinha. Que 
Deus conversa comigo de diversas maneiras 


ao longo do dia. Nos detalhes. 


Gosto muito dos cultos evangélicos. Desde 
que conheci meu querido irmão, o pastor 
Marco Feliciano, aprendi muito mais sobre a 


Bíblia do que no catecismo. 


Tenho ido com certa frequência a uma Igreja 


Evangélica, do Bispo Abner, amigo dele. Tem 


música. Alegria. Esperança. Conselhos bons. 
Testemunhos tão emocionantes que o 
homem comum se sente especial. Entra 


triste e sai com o coração leve. 


Eu já falei aos fiéis num culto. Pedi orações 
pela saúde do me pai e orei junto com a 
Igreja lotada. Falei tudo o que sentia naquele 
momento. Uma das maiores emoções da 


minha vida. 


Já assisti a alguns cultos do Marco Feliciano. 
A terra treme. Ele tem o dom da palavra. 
Sabe emocionar. E não é fingimento. As 
palavras saem do coração dele. Conheço um 
pouco a vida do pastor, da trajetória e da 
família. Conversamos muito. Já me ajudou 
quando precisei. Sem pedir nada em troca. 
Ele tem mania de dizer que Deus me 
escolheu para uma missão. Não sei ainda ao 
certo que missão é essa. Mas digo com todo 
carinho: “Amém”. Assim seja. Que Deus 


abençoe as suas palavras e que seja feita a 


vontade Dele. Assinei um papel em branco 


para Deus. O nome disso é fé. 
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C) GEOPOLÍTICA 





Entenda como o globalismo avançou recentemente no mundo 


se utilizando da esquerda. 


O globalismo se traduz em um sistema de 
poder do qual emana uma força 
supranacional que visa impor sua vontade 
sobre nações soberanas, almejando alcançar 


seus Interesses. 


Após a revolução de 1968, a esquerda mudou 


sua tática, deixou atacar de forma direta a 


economia e passou a focar na destruição dos 


valores civilizacionais. 


O objeto de ataque pretérito, a estratégia 
econômico-proletária, foi abandonada dando 
origem a estratégia sócio-psicológica que 
acabaria por abarcar outros segmentos da 
sociedade, como índios, negros, mulheres, 


dentre outras. 


Sem muito esforço, em um curto espaço de 
tempo, os chamados "intelectuais orgânicos 
da burguesia” entenderam que a esquerda 
não representava uma ameaça imediata e 


direta aos seus interesses. 


Nesse momento, os intelectuais capitalistas 
avistaram que o comunismo havia deixado a 
economia fora do foco de destruição a curto, 
médio e longo prazo. Seu objetivo principal 
era a destruição da civilização. Destruindo os 
valores, só restaria uma coisa para guiar a 


sociedade: o capital. 


Destarte, a óbvia conclusão se fez por 
imperar: seria possível tirar um grande 
proveito econômico dessa nova onda 
ideológica, bem como seria possível 
maximizar a realização de seus interesses, 


caso conseguissem dirigi-la. 


Hodiernamente, esse quadro de poder se 
demonstra total e completamente instalado 
e em pleno funcionamento. Os 
multimilionários, não apenas nortearam a 
revolta esquerdista mundial, mas 
estabeleceram uma relação de subserviência 


da esquerda ao globalismo. 


Com o fito de disfarçar e facilitar o controle 
de decisões políticas em diversos países, os 
elobalistas optam em exercer uma influência 
indireta através de fundações ou de 
entidades criadas com um propósito 


aparentemente altruísta. 


A estrutura é complexa, fundações satélites 


se associam a outras maiores, as quais, por 


sua vez, fazem parte de outras, sejam em 
forma de associação, seja em forma de 
simples parceria. Umas funcionam como 
centro pensante outorgador de diretrizes, 
outras como replicadoras e algumas como 


financiadoras. 


Como exemplo, podemos citar o Diálogo 
Interamericano (D.I.) foi criado em 1982 nos 
Estados Unidos. A própria entidade se auto- 
define como: “um centro de análise que 
envolve uma rede de líderes globais para 
promover a governança democrática, a 
prosperidade e a equidade social na América 
Latina e no Caribe. Trabalhamos juntos para 
moldar o debate político, formar soluções e 
melhorar a cooperação no hemisfério 


ocidental.” 


Atualmente 16 brasileiros integram o 
Diálogo. Algumas são figuras políticas 
conhecidas como Fernando Henrique 
Cardoso, um dos fundadores, a Deputada 


Federal Tábata Amaral, a ex Ministra do 


Supremo Tribunal Federal, Ellen Gracie e a 


ex-Senadora da República, Marina Silva. 


Outras figuras não, menos importantes, 
também se fazem presentes, como o 
Presidente da Brasil Foods, Luiz Fernando 
Furlan e o ex-CEO do Citybank. 


Existem alguns multimilionários que não são 
formalmente ligados ao DI, alguns integram 
outras frentes globalistas e/ou atuam através 
de estruturas próprias, como é o caso de 
George Soros com a Open Society 
Foundations que possui suas ações diretas na 
influência e usa o D.I. apenas para reforçar 


suas ações. 


A Open Society Foundation, realiza 
bilionários investimentos nas pautas de 
ideologia de gênero, movimento LGBTI, 


legalização do aborto, entre outras pautas. 


Algo aparentemente tão abstrato, tão 


projetado, se torna nítido quando passamos 


a observar os estranhos movimentos 


impostos no seio da sociedade. 


O GIFE é uma associação sem fins lucrativos 
de investidores sociais no Brasil, fundado 
1995. Possui 160 empresas-membro, dentre 
a quais está a Open Society Foundations, a 
qual acaba por irradiar sua influência sobre a 
conduta de outras empresas, as quais, em 
sua maioria, são beneficiárias de doações 
ofertadas pela entidade de Soros. Dessa 
forma, implementam suas políticas na 


sociedade, tudo de forma sutil. 


Não se trata de simples acaso quando vemos 
outras entidades integrantes do GIFE 
convergindo em promover pautas em 
comum: ideologia de gênero, diversidade de 
gênero, empoderamento feminino, dentre 


outros. 


O Banco Santander financiou inúmeras 
exposições cujas temáticas principais eram 


ideologia de gênero, pornografia, pedofilia e 


zoofilia. A mais famosa ocorreu quando uma 
criança do sexo feminino, em meio a exibição 
do “show”, acompanhada da mãe tocou a 
perna de um homem desnudo publicamente 
que acabou por causar grande revolta nas 


redes sociais. 


O Banco do Brasil veiculou uma propaganda 
publicitária promovendo a diversidade 
sexual, contando, inclusive, com a atuação 
de transexuais. O presidente Jair Bolsonaro 
interferiu diretamente, ligou ao presidente 
do banco, Rubem Novaes, e determinou a 
retirada imediata do comercial do ar. 
Ademais, o diretor de marketing acabou por 


ser demitido. 


O Boticário, veiculou um comercial para o 
Dia dos Namorados onde os casais eram 


todos homossexuais. 


A Avon laçou a campanha “repense o elogio”, 
onde explorava a diferença do tratar pelos 


pais em relação às filhas e filhos, sendo estes 


enaltecidos pelas habilidades enquanto 


aquelas pela aparência. 


Essa teratogênica campanha chegou a dar 
uma conotação negativa ao fato do pai 


chamar a filha de princesa. 


A Coca-Cola lançou uma série de refrigerante 
em lata com a imagem do Drag Queen Pablo 
Vittar, bem como garantiu acesso a 
conteúdos exclusivos do cantor através dos 


códigos impressos nas embalagens. 


A Natura promoveu um comercial para a 
campanha do Dia dos Namorados contendo 
vários beijos lésbicos, a revolta da sociedade 


foi imediata. 


Outras entidades pertencentes ao GIFE, 
também promovem ou financiam campanhas 
empreitadas em igual sentido, como a 
Fundação Roberto Marinho e o Itaú que 
chegou a lançar livros para promover 


igualdade de gênero. 


Conforme largamente demonstrado, 
podemos, ainda que superficialmente, 
explicar e exemplificar o como e o porque a 
esquerda é financiada pelos multimilionários 
do mundo, tanto quanto evidenciar uma 
insignificante fração do modus operandi 
adotado pelos globalistas para dirigir a 


sociedade mundial. 


Nada mais irônico do que vermos uma 
revolução esquerdista servir de base para o 
estabelecer de uma nova relação entre 
senhor e vassalo, acobertada pelo manto da 


cegueira deliberada. 
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Dos vários setores atingidos pelo lockdown 
no Brasil, as escolas merecem um 


desenvolvimento à parte. 


Somados, o Ensino Fundamental e o Ensino 
Médio totalizam 47,8 milhões de alunos - 
uma Espanha inteira —, sendo que 80% deles 
se encontram na rede pública. Mas 
quantidade nunca foi qualidade, nossos 
alunos e professores são uma prova disso: 
um Analfabeto Funcional é conceituado 


como um indivíduo que, embora saiba 


reconhecer letras e números, é incapaz de 
compreender textos simples, bem como 
realizar operações matemáticas mais 
elaboradas. Segundo o indicador Inaf de 
2019, 29% dos brasileiros com mais de 15 
anos podem ser considerados analfabetos 
funcionais —- o que equivale a mais de 46 


milhões de pessoas. 


Em outros termos: o Brasil tem uma 
quantidade de analfabetos funcionais 
equivalentes à soma dos habitantes da 


Austrália, Suécia, Finlândia e Dinamarca. 


Em termos de analfabetismo pleno, temos 13 
milhões de pessoas (8% da população acima 
dos 15 anos idade, chegando a 15% no 
Nordeste). Em números totais, carregamos 
nas costas uma Tunísia inteira de pessoas 
que não sabem reconhecer letras e nem 


mesmo desenhar o próprio nome. 


Apenas 12% da população brasileira acima 


dos 15 anos de idade pode ser considerada 


Proficiente na utilização do próprio idioma. 
Ou, em outras palavras: somente cerca de 19 
milhões de brasileiros (mais ou menos a 
soma da população dos estados do Paraná e 
de Santa Catarina) consegue compreender e 


transmitir informações em nossa língua. 


Segundo o Fórum Econômico Mundial, entre 
122 países, estamos na 88a colocação em 
termos de qualidade do ensino escolar. 
Segundo o teste PISA de 2018, entre 79 


países, ocupamos a vergonhosa 57° posição. 


Que os alunos não sejam educados, tudo 
bem: quem tem a obrigação de educar é a 
família. Mas que eles sejam tão mal 
escolarizados, aí a culpa é de quem? Da 


família também? 


Dos 56% brasileiros alfabetizados que lêm 
com alguma frequência, apenas 2 livros são 
terminados a cada ano, sendo que 30% da 
população brasileira NUNCA comprou um 


livro sequer”. E isso — lamentavelmente — se 


aplica aos professores: 6% dos professores 
não gostam de ler, 31% gostam “só um 
pouco”, 16% não leram nem a parte de um 
livro nos últimkos 3 meses e 3% não têm, 
nem mesmo 1 livro em casa. Não dá para 
colocar a culpa da “má escolarização” sobre 


as famílias, lamento. 


Dentro deste cenário caótico há mais de 20 
anos, jogamos a bomba da Fraudemia, e 
escolas foram fechadas. Mas por que elas 
foram fechadas? Para evitar a 


“disseminação” do Covid19, ora. 


Curiosamente, há pouco mais de 10 anos, 
uma estimativa feita pelo Centers for Disease 
Control (CDC, EUA) calculou que o 
fechamento de escolas resultaria em uma 
redução relativamente pequena na 
morbidade e na mortalidade durante uma 
pandemia”. Como se isso não bastasse, a 
epidemia de SARS-CoV de 2002-2004 
mostrou que fechar escolas não diminuía a 


disseminação de agentes como oœ 


Coronavírus. O exemplo da Suécia (que não 
fechou escolas) e do Peru (que fechou 
escolas) é um bom exemplo disso: a taxa de 
mortalidade do Peru é o dobro daquela da 
Suécia. Se fechar escolas tem algum efeito 
sobre o número de óbitos, como explicar essa 


discrepância? 


Em 1 de agosto de 2020, pesquisadores da 
Universidade de Genebra (Suíça) avaliaram 
4.310 pacientes com Covidl9 e observaram 
que apenas 0,9% possuíam idade igual ou 
inferior a 16 anos. Em 92% dos casos, os 
pacientes com idade igual ou inferior a 16 
anos pegaram o covid em casa, de 
pessoas adultas, e não foram 
observadas evidências sugerindo que 
crianças transmitissem o vírus para os 
adultos - algo parecido ao observado no 
surto de Covidl9 em Nova Iorque no começo 
de maio de 202010. 


Os cientistas suíços relataram ainda que 
nenhum dos pacientes (idade) igual ou 
inferior a 16 anos necessitou de UTI, ou de 
medicamentos específicos para se recuperar, 
e todos melhoraram após 7 dias do início 
dos sintomas. As 3 conclusões do estudo 
realizado na Suíça são bem simples e diretas: 
(1) crianças raramente transmitem covid 
para adultos; (2) crianças raramente 
precisam de medicamentos específicos; e (3) 
crianças raramente desenvolvem um quadro 
grave de Covidl9. Em outros termos: é 4,5 
vezes mais provável morrerem por Gripe 
Comum que por Covidl9 - e nunca 


fechamos escolas por causa da gripe comum. 


Em 03 de setembro de 2020, o Sindicato dos 
Professores do Ensino Oficial do Estado de 
São Paulo  (Apoesp), o Centro do 
Professorado Paulista (CPP), o Sindicato dos 
Funcionários e Servidores da Educação 
(Afuse) e a Federação dos Professores do 


Estado de São Paulo (Fepesp) argumentaram 


que o retorno às escolas poderia aumentar o 
contágio pelo coronavírus e colocar a saúde 


dos professores em risco!2. 


Ora essa, mas médicos pediatras e 
enfermeiros atendendo dezenas de crianças 
com doenças infecto-contagiosas não estão 
também “em risco”? Seria justo que estes 
paralisassem suas atividades como os 


professores? 


Em 06 de setembro de 2020, em entrevista à 
rádio Jovem Pan de Maringá, comentei sobre 
isso: 73,6% das mortes debitadas na conta do 
Covid19 ocorrem em pessoas com mais de 65 
anos de idade (75% dos falecidos possuem 2 
ou + comorbidades), sendo que pessoas na 
faixa etária igual ou inferior a 17 anos 
representam 0,0007% a 0,06% das vítimas 


fatais. 


“Se pessoas com menos de 17 anos de idade 
NÃO representam a população de risco, por 


que mesmo continuamos impedindo as 


crianças de ir à escola?” era a pergunta 
implícita na entrevista. Como resposta, ouvi 
a sugestão de que “crianças trazem o vírus 
para dentro de casa e contaminam pais e avós, 


ora!”. 


A tréplica foi rápida: “então policiais, 
médicos, enfermeiros, porteiros, motoristas de 
ônibus, taxistas, padeiros, balconistas, lixeiros, 
jornalistas, funcionários de cartórios e 
lotéricas, mecânicos, pedreiros, frentistas, 
atendentes, lojistas, motoboys, seguranças, 
cozinheiras, técnicos de laboratório, faxineiras, 
operários, operadores de máquinas, 
montadores de automóveis, farmacêuticos, 
cinegrafistas, radialistas, salva-vidas, 
aeromoças, pilotos, comissários de bordo, 
camelôs, socorristas do SAMU e familiares que 
visitam pacientes internados não podem? Só a 
criança na bendita escola pode levar a porcaria 


do vírus para casa?” 


E este trecho da entrevista viralizou nas 


redes!!. 


Enquanto discutíamos aqui sobre o retorno 
às aulas, países como Noruega, Dinamarca, 
Escócia, Coreia do Sul, Taiwan e Alemanha — 
entre muitos outros — reabriram escolas (ou 
nem fecharam...) e não apresentaram 
aumentos significativos da taxa de 


mortalidade geral22tparte 2), 


Neste meio tempo, testemunhamos uma 
enxurrada de carreatas e manifestações de 
sindicatos de professores brasileiros 
protestando contra o retorno das 


atividades escolares presenciais: 


Em 24 de julho de 2020, professores se 
reuniram na frente da Secretaria de Estado 
da Educação em Vitória (ES) para protestar 


contra o retorno às aulas presenciais!. 


Em 29 de julho de 2020, professores da rede 


pública estadual de São Paulo fizeram uma 


carreata contra a volta às aulas presenciais!4. 


Em 8 de agosto de 2020, o Sindicato dos 
Servidores Públicos Municipais de Maringá 
publicou uma nota manifestando-se contra a 


volta às aulas durante a Fraudemia!º. 


Em 21 de agosto de 2020, os professores da 
rede municipal de São José dos Campos (SP) 
também protestaram contra a volta às aulas 


presenciais!º. 


Em 3 de setembro de 2020, entidades ligadas 
aos professores do Estado de São Paulo 
entraram com uma ação civil pública na 


justiça contra a volta às aulas!”. 


Em 15 de setembro de 2020, o Sindicato dos 
Professores da Rede Municipal de Recife 
(SIMPRE) realizaram uma carreata contra a 
volta às aulas presenciais e contra o regime 


de aulas remotas?». 


Em 18 de setembro de 2020, foi a vez de 


professores da rede pública e particular de 


Campinas (SP) protestarem contra o retorno 


às aulas”. 


Em 25 de setembro de 2020, membros do 
Sindicato Único dos Trabalhadores em 
Educação do Ceará (Sindiute) fizeram uma 
manifestação em frente à Prefeitura de 
Fortaleza pedindo a revogação do retorno às 


aulas presenciais na capital cearense”. 


Finalmente, em 8 de outubro, o Sindicato 
dos Municipários de Porto Alegre (Simpa) 
começou uma campanha culpando as 
crianças por possíveis mortes por Covid-19 
caso as escolas reabrissem?!. A proposta do 
Simpa é um absurdo do começo ao fim: por 
analogia, seria o mesmo que dizer que 
garçons de pizzaria são responsáveis pela 
obesidade de seus clientes, ou que 
profissionais que trabalham em um Pronto 
Socorro são direta e indesculpavelmente 
culpados pelas pessoas que passam por lá e 


eventualmente morrem... 


E estes foram apenas alguns exemplos dos 
vários protestos de professores contra o 
ensino presencial por causa da Fraudemia. 
Protestos realizados sem a preocupação de 
apresentar provas contundentes e 
irrefutáveis do risco que estavam alegando 
(até porque, as evidências apontam 
exatamente na direção oposta disto). Não 
lembro de ter visto protestos de médicos, 
enfermeiros, policiais e pilotos de avião 
contra o atendimento presencial por causa 


da Fraudemia. Você lembra? 


David Nabarro, médico, funcionário público 
internacional e diplomata, atuou como 
consultor especial do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas na Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável e 
as Alterações Climáticas. Em 30 de março de 
2020, na posição de Co-Diretor do Imperial 
College, Consultor Especial e um dos 
Diretores do comitê de enfrentamento do 


Covidl9 da OMS, Nabarro afirmou que os 


países deveriam enfrentar o Covidl9 
realizando um lockdown o mais rápida e o 
intensamente possível. Em 10 de outubro de 
2020, o discurso de Nabarro era 
diametralmente oposto. "Se há uma coisa que 
você jamais, jamais! Deve menosprezar é que 
os lockdowns tornaram as pessoas pobres 
miseravelmente mais pobres", afirmou ele em 


entrevista ao The Australian!?, 


Como consequência do baque econômico 
provocado pelo lockdown da Fraudemia, a 
taxa de desemprego nos EUA chegou a mais 
de 14% em junho de 2020, descendo para 
cerca de 8% em setembro*. No Brasil, o 
segundo trimestre de 2020 fechou com uma 
taxa de desemprego em 13,8% e nosso um 
recuo de 9,7% no PIB*4. 


Em outubro de 2020, devido ao receio de 
uma “segunda onda” de Covidl9, vários 
países que haviam relaxado as medidas de 
lockdown retomaram a prática: Israel, Irlanda 


do Norte, Inglaterra, Espanha, Itália, França, 


Polônia, Alemanha voltaram a fechar 
escolas, bares e restaurantes; a impor 
restrições de para aglomerações e 
deslocamentos; e reforçaram a 


obrigatoriedade do uso de máscaras2”»26. 


Fomos convencidos —- e obrigados - pelas 
autoridades a adotar o lockdown pois essas 
medidas achatariam a curva, evitando que o 
pico da Fraudemia causasse um colapso no 
sistema de saúde. Não era essa a manchete? 
Então olhe novamente todos os números 
apresentados e tente explicar porque a 
paranoia do lockdown prosseguia no final de 
2020... 


A explicação (dura de engolir) pode ser 
encontrada nas palavras de Benjamin 
Franklin, em sua “Réplica ao Governador” na 
Assembleia da Pensilvânia, escritas em 11 de 
novembro de 1755: “Aqueles que aceitam 
abrir mão de liberdades essenciais em nome de 
uma segurança temporária não merecem nem 


liberdade, tampouco segurança”. 


Fechar praias, escolas, igrejas; cancelar voos 
domésticos; impedir pessoas de trabalhar; 
perseguir pessoas nas ruas; prender pessoas 
em praças, e proibir pessoas de se 
encontrarem com amigos e familiares, estão 
longe de configurar qualquer sensatez no 
enfrentamento de qualquer pandemia. 
Medidas assim não são sanitárias, científicas 
ou eficazes. São apenas uma mistura 
perigosa de tirania, loucura e burrice no seu 


mais alto grau. 


Ha 
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Urna virtual: a roupa nova do 
rei 


Felipe Gimenez 





W ELEIÇÕES 


As autoridades acreditam em um sistema de escrutínio que 


ninguém vê acontecer e que poucos sabem como funciona. 


A vaidade cortesã serviu atalho à trama 
ardilosa do astuto alfaiate que convenceu um 
soberbo monarca a vestir-se do manto tecido 
com supostos fios mágicos visíveis apenas 
para os mais sábios. Vaidosos os conselheiros 
haviam aprovado a arte do falso tecelão 
porque admitir o contrário poderia arranhar 
suas reputações de virtude. O desfile do rei e 


OS aplausos terminam no momento em que a 


honestidade de uma criança na rua 


denuncia: o rei está nu! 


O conto se repete no Brasil há um quarto de 
século. Autoridades que nada enxergam do 
fato do escrutínio louvam o artefato mágico 


afirmando o prodígio. 


Como uma onda a Seita do Santo Byte segue 
fazendo prosélitos. Como poderia um juiz ou 
promotor eleitoral, nas singelas instâncias, 
se opor ao juízo da Corte Constitucional tão 
sábia e suprema? Afirmar que nada veem do 
escrutínio porque o fato ocorre em 
velocidade superior a mil kbps poderia 
arranhar suas reputações. Sem registro do 
pulso elétrico, naturalmente efêmero, 
contentam-se com o resultado posterior ao 
escrutínio. Seria arriscado para essas 
autoridades admitirem que o voto gerado e 
extinto no ambiente digital já foi escrutinado 


sem que pudessem fiscalizar o evento. 


O momento crucial e fugaz passa 
despercebido restando unicamente o 
consequente produzido pela inteligência 
artificial fiel apenas ao seu criador. Sem 
registros concretos que permitam rastreio no 
mundo exterior, a vontade manifesta pelo 
cidadão jamais será conhecida. Entretanto, 
aquele que ousar declarar que nada vê será 
vaiado pela Seita do Santo Byte em coro: 
retrógrado! E o desfile segue impulsionado 


pela fé e aplauso dos prosélitos. 


A procissão conduz o enterro da República. 
Substantivos e adjetivos são embaralhados 
com o escopo de limitar a compreensão. 
Sufrágio, universal, voto, direto, secreto, 
escrutínio, democracia, república, soberania, 
popular. Nada importa além do credo. O 


manhoso tecelão segue em sua obra. 


Porém, um exame responsável aponta que 
sufrágio é suffragium, sub (debaixo) 
e fragor (ruído, gritaria), no 


caso, aclamação, pois relacionada 


a frangere (quebrar, separar). O sufrágio na 
origem etimológica aponta 
escrutínio (scrutinium), procura ou 
inquisição de scrutari, examinar ou procurar. 
No universo de indivíduos se dá a procura e 
separação de uma fração (fractio) que é 
partida ou quebrada (frangere) na busca da 
vontade da maioria. Universal adjetiva o 
sufrágio e enfatiza seu sentido como 
processo de deliberação coletiva. Universal é 
adjetivo derivado de universo. Universo 
é universum, unus (um) 
mais versus (tornado) particípio passado 


de vertere (tornar). 


Portanto, universo é tornado um. Ora, 
somente é possível tornar um o que já não é 
individual ou singular. O universo é o 
conjunto de indivíduos formado por um nexo 
lógico. Na hipótese do sufrágio o conjunto de 
indivíduos torna-se um no sufrágio pelo 
vínculo de cidadania. Assim, o sufrágio é 


etimológica e necessariamente universal. 


Lá 


Nessa universalidade é estabelecida uma 
relação mútua de direito e obrigação entre o 
indivíduo e o universo do sufrágio (cidadãos 
eleitores e candidatos participantes da 


deliberação coletiva). 


A relação de reciprocidade se impõe do 
universo sobre o indivíduo e deste para o 
universo. Todos ouvem-se mutuamente e 
submetem-se ao escrutínio na busca da 
vontade da maioria. Essa relação mútua 
estabelecida pelo falar e ouvir busca 
conhecer a vontade majoritária que 
caracteriza a essência universal do sufrágio. 
Não há fragor nem aclamação em monólogo. 


O sufrágio ontologicamente é universal. 


Na Ágora grega a vontade do povo era 
manifesta e o destino da cidade 
estado traçado. Na pretensa ágora digital o 
cidadão não vê nem ouve o outro. Não há 
fragor. Não há relação mútua. Não há 
reciprocidade. Não há universo. Não há 


sufrágio. As relações não são universais. O 


indivíduo trava um monólogo com a urna 
virtual de modo silencioso e submisso como 
súdito. Resta-lhe apenas a esperança de que 


será ouvido. 


O sufrágio universal não é o voto, mas o 
processo de deliberação coletiva. Os artigos 
14 da Constituição Federal e 82 do Código 
Eleitoral apontam que o voto é apenas um 


instrumento do sufrágio. 


O voto nem seu exercício se confundem com 
o sufrágio. São componentes do processo de 
deliberação. Não há palavra inútil na lei 
(verba cum effectu sunt accipienda) e a 
garantia constitucional não é apenas do 
direito de votar, mas de compor o sufrágio. 
Participar do escrutínio e de sua fiscalização 
é inerente ao sufrágio. É direito de cidadania 
inalienável. Não pertence ao serviço 


eleitoral, mas ao cidadão. 


A urna virtual por seu escrutínio secreto 


impede o sufrágio universal, pois a relação 


do indivíduo com o universo do sufrágio é 
usurpada pelo serviço eleitoral que se 
interpõe rompendo a relação entre os 
indivíduos e fulminando tal universo em seu 
sentido próprio. O serviço eleitoral que 
deveria apenas ser servidor nessa relação 
entre cidadãos usurpa posição que não lhe 
pertence. O pretexto da arbitrariedade para 
usurpar o direito de cidadania é a cláusula 
pétrea do voto secreto. Ora, o voto não é 
secreto, mas o seu exercício! Caso o voto 
fosse secreto se conservaria oculto sendo 
impossível seu processamento que 


necessariamente implica em ser conhecido. 


O espírito da lei nesse ponto consiste em 
garantir a privacidade do exercício desse 
direito preservando a liberdade de escolha. A 
infelicidade da redação legislativa é de fácil 
superação pelo hermeneuta, pois é a 
vinculação do cidadão à declaração contida 


no voto que se buscou impedir. 


Sob outro ângulo observa-se que o voto 
direto o é em sua substância (matéria e 
forma metafísicas). Na ordem constitucional 
a vontade do eleitor e sua manifestação se 
dão ao universo do sufrágio de modo direto. 
O artigo 82 do Código eleitoral 
didaticamente esclarece que o sufrágio é 
universal e direto. Obvio que isso decorre da 
essência do universo do sufrágio porque o 
fragor da deliberação está em seu âmago. 
Direto é sem mediação. O agente de uma 
ação direta determina ele próprio o objeto 
dessa ação sendo a causa eficiente dela. 
Determinar é de (para fora) 
e terminare (demarcar, limitar) 
de terminus (linha limite). Determinar, 
portanto, é definir as linhas limites do 
exterior existencial do ser. É a transformação 
da potência em ato. Estado de ser e não 
poder não ser. O substantivo voto é direto 


na substância. 


A urna virtual não permite o voto direto, pois 
impede que o cidadão determine o voto 
dando-lhe concretude. O dado gerado na 
urna virtual é colhido pela inteligência 
artificial construída por terceiros e 
nesse construto é processado pelos comandos 
estabelecidos ganhando | determinação 
existencial na conformidade do artifício 
completamente alheio. A atualização 
metafísica da potência manifesta pelo 


cidadão não tem neste, sua causa eficiente. 


A representação meramente simbólica 
apresentada ao eleitor não é nada mais do 
que singelo e suposto símbolo. Suposto 
porque é puramente fruto do artifício da 
inteligência artificial. Não se trata 
necessariamente do dado que orientará o 
escrutínio digital, efêmero e secreto, mas 
apenas daquilo que a inteligência artificial 
decidiu apresentar ao eleitor. É 
perfeitamente possível que a informação 


dada pelo monitor seja diferente daquela que 


instrui o escrutínio digital, secreto e 


efêmero. 


Oportuno lembrar o Teste de Turing (Alan 
Mathison Turing) que consiste em que uma 
inteligência artificial convença um ser 
humano de estar em um diálogo com outro 
humano. A proposta é baseada em uma 
brincadeira de salão denominada jogo da 
imitação onde três participantes jogam sem 
contato direto e dois deles tentam pelo 
diálogo indireto convencer falsamente o 
terceiro, que é juiz, sobre sua identidade 
sexual vencendo quem cumprir sua missão 


respectiva. 


O que se dá no obscuro ambiente eletrônico, 
no presente do escrutínio, é ignorado pelo 
eleitor e pelas autoridades eleitorais. Apenas 
a totalização resultante é conhecida 
posteriormente sem qualquer 
rastreabilidade. No ambiente eletrônico não 
ocorre a concretude do ser 


atualizado metafisicamente. 


O virtual não tem permanência própria 
do ato. O voto assente como vontade 
manifesta é potência que não atualiza por 
ação do eleitor. O dado digital gerado pela 
intervenção do votante é simples impulso 
elétrico. Mera potência do voto a ser 


conhecido no escrutínio. 


A indivisibilidade ontológica e filosófica 
própria do átomo 
grego (a negação, tomos cortar) esclarece 
que a partição importa em corrupção. Partir 
é deixar de ser. A eletricidade é fluxo de 
elétrons, não de átomos. Fluxo, movimento e 
corrente repelem a ideia de permanência, 
atualização. Como o rio de Heráclito a 
eletricidade só existe se houver movimento, 
mudança constante. Permanência se opõe a 
movimento. A corrente elétrica é constante 
movimento de elétrons (contínuo ou 
alternado no sentido). Não se encontra aí o 
ato metafísico do voto a ser escrutinado. 


Quem ousa afirmar que uma lâmpada está 


acesa o faz desprezando a frequência (hertz) 


em que a mesma é e deixa de ser. 


A corrente elétrica é, na essência, um ser e 
não ser constante. Nesse contexto afirmar 
que o símbolo representativo do voto na 
urna virtual é o próprio ser voto, à míngua de 
qualquer rastro no plano concreto sensível 
ao humano, é substituir o simbolizado pelo 
símbolo. Ato de idolatria. A impermanência 
explica a volatilidade do dado digital 
completamente sujeito ao construto do 
programador e alheio ao domínio do cidadão 


eleitor. 


Não se nega a existência do virtual, mas cabe 
admiti-lo apenas como potência metafísica. 
A potência não observa o princípio da não- 
contradição (o ser é e não pode não ser; o 


não-ser não é e não pode ser de modo 


algum). 


O virtual não é ato metafísico. O ato é 


congruente em ser, pois é e não pode não ser 


de modo algum. Assim, a vontade manifesta 
do eleitor entregue à urna virtual nada mais 
é que potência podendo ser ou não ser. Sem 
a permanência do corpo concreto delimitado, 
físico e sensível ao humano o símbolo digital 
supostamente representativo do voto sempre 
poderá não ser o voto. Nada pode ser movido 
e motor de si mesmo, portanto, 
o ato resultante na urna virtual é efeito de 
causa eficiente extrínseca (ação do 
programador) e alheia ao domínio do eleitor. 
Essência (forma e matéria) e existência (ato 
de ser) são distintas das causas extrínsecas 
(final e eficiente) do ato de ser. O que se tem 
na urna virtual não é o ser voto (vontade 
manifesta do eleitor) enquanto não for 


atualizado metafisicamente. 


Ciência é o conhecimento do objeto 


mediante suas causas. 


A matéria (vontade) sem a limitação 
da forma (manifestação) é imperfeita porque 


a perfeição é a existência 


do ser determinado, o ato metafísico. O 
infinito não é porque ser implica em 
determinação, limite, finitude existencial, 
concretude, corpo. O dado em potência não 
é determinado (ato) porque poderá sempre 
não ser. Dai decorre sua infinitude e 


imperfeição. 


Apenas o primeiro e único Motor 
Imóvel escapa a tal crivo. O signo (registro 
do voto) propriamente dito deve ser um 
rudimento de vínculo natural 
entre significante (vontade manifesta) 
e significado (escolha). O significante 
(vontade manifesta) deve encontrar 
coerência no significado (escolha) pelo 
nexo direto do indivíduo com o universo do 
sufrágio no qual se encontra o vínculo de 
cidadania. A essência da democracia torna 
imprescindível essa junção imediata. O voto 
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somente é na relação do indivíduo com o 


universo do sufrágio. 


O corpo físico (signo) atualizado pelo registro 
da intervenção do eleitor é precisamente 
simbólico na medida em que representa o 
vínculo natural do indivíduo com o universo 
do sufrágio, pois conserva a participação de 
ambos (universo e indivíduo). O dado no 
ambiente eletrônico não é uma 
representação (signo) de um vínculo natural 
do significante com o significado porque o 
indivíduo e o universo do sufrágio não 


participam como causa na urna virtual. 


O corpo concreto (signo), oferecido pelo 
universo do sufrágio ao indivíduo que o 
compõe, registra a vontade manifesta 
diretamente caracterizando esse vínculo 
natural da relação. O símbolo 
necessariamente deve representar uma 
junção de vontades entre o indivíduo e o 


universo do sufrágio. 


Assim como o símbolo do negócio jurídico é 
o contrato, que une as manifestações de 


vontade das partes pela interveniência de 


ambas, o pacto no sufrágio entre o indivíduo 
e o universo de cidadãos não tem coerência 
lógica se a posição de alguma parte é 
usurpada pelo serviço eleitoral. O serviço 
eleitoral é terceiro estranho na relação e 


deve apenas servi-la como servidor que é. 


O voto é necessariamente um pacto direto 
entre o indivíduo e o universo do sufrágio. 
Não deveria haver nessa relação lógica, 
política e jurídica qualquer invasão do 
serviço eleitoral. Apenas a ação de servir. 
Ocorre que no cenário atual o serviço 
eleitoral é protagonista e toma de assalto o 
papel do cidadão. O povo resta apenas 
figurante porque aquele que deveria ser 
servidor tomou para si o protagonismo da 
eleição  fulminando o sufrágio no 
seu ser. Não há sufrágio universal sem 


escrutínio público! 


O ente tem o ato de ser em potência, mas 
não o é senão pela intervenção de uma causa 


eficiente extrínseca. Forma (universal) e 


matéria são causas intrínsecas substanciais 
do ser, porém o ato de ser é dependente das 


causas extrínsecas final e eficiente. 


A doutrina de Aristóteles ensina que o 
movimento de atualização, consistente em 
transformar a potência em ato, exige 
etiologia apontando as causas, final, 


eficiente, formal e material. 


O princípio da razão suficiente impõe que 
esta seja cabal, bastante. Se não o é, então há 
razão diversa que denota mudança 


substancial no ser. 


O princípio da causalidade proporcional 
determina que o contido no efeito deve 
decorrer de sua própria causa e não de outra 


sob pena de não ser. 


O princípio da identidade dos indiscerníveis 
(lei de Leibniz) estabelece que ante 
indiscerníveis se tem o mesmo ser. Ora, O 


dado digital na urna virtual não guarda 


como causa eficiente a ação do eleitor, mas 
do criador da inteligência artificial sendo, 
portanto, discernível. Se discernível, então 


não é o ser voto propriamente dito. 


Apesar da reprovação da maioria absoluta da 
população, o serviço eleitoral, operado pela 
presidência do TSE, insiste com sua aura de 
deidade cultivada no meio jurídico. O 
magistrado nessa função administrativa não 
faz jurisdição, mas ordinária e 
equivocadamente avoca para si arbítrio 
típico de julgador. Na República o império é 


da norma não da autoridade. 


Ocorre que o serviço eleitoral de coleta e 
processamento de votos não possui qualquer 
margem de jurisdição, arbítrio ou 
discricionariedade próprios de quem está 
investido de juízo. O serviço eleitoral é 
objetivamente vinculado à lei e puramente 
executivo. Essa suposta prerrogativa arbitral 


exercida amplamente é o primeiro obstáculo 


posto pelo serviço eleitoral ao exercício da 


cidadania. 


A origem desse mal está na teratológica 
acumulação de poderes que sobrepõe 
normatizar, executar e julgar o serviço 
eleitoral. Em outros termos, julgar a si 
mesmo! Todas essas funções de natureza 
necessariamente distintas em uma República 
são acumuladas na mesma instituição 
pública (a denominada “justiça eleitoral”). O 
quadro se agrava porque a administração 
superior do serviço eleitoral é, por previsão 
constitucional, sempre exercida por um juiz 
da corte constitucional (CF art. 119, 


parágrafo único). 


Em Roma o ditador era um juiz 
escolhido na população para ditar as regras 
necessárias para o enfrentamento de uma 
grave crise e tinha amplo poder, mas 
mandato finito e breve. Nossos juízes 
constitucionais contrariam o povo, geram 


anomia e tem mandato quase vitalício além 


de ignorarem a vontade majoritária do povo. 
Desprezam o artigo quinto da lei de 
introdução ao direito que impõe a regra 
hermenêutica: na aplicação da lei o juiz 


atenderá as exigências do bem comum. 


Recentemente um ministro supremo afirmou 
que a vontade da maioria é ditatorial. A 
maioria somente se conhece em regimes 
democráticos porque há maioria quando a 
minoria importa em ser contada. Que regime 


repele a maioria? 


O bem comum é o desejo manifesto pelo 
povo e positivado por seus representantes. 
Porém, não é de se esperar que o colegiado 
constitucional julgue ilícita eventual ação do 
serviço eleitoral realizado por seus pares no 
tribunal vizinho em razão do revezamento 
que fazem entre uma casa e outra, entre uma 
função e outra (administrar e julgar). Sobre a 


vontade popular se sobrepõe a do juiz. 


Vale notar que jurisdição não é ciência do 
direito, mas apenas exercício de poder. 
Eventualmente coincidem. Outro 
ministro supremo, Luís Roberto Barroso, no 
livro Curso de direito constitucional 
contemporâneo, editora Saraiva, 9º edição, 
página 297, segundo parágrafo, em 
síntese: “a solução dos problemas jurídicos 
não se encontra integralmente na norma 
jurídica e é preciso procura-la em outro lugar, 
pois a justiça está além dela”. Essa é a 
definição do pós-positivismo que orienta as 
decisões da atual composição do tribunal 


constitucional brasileiro. 


Durma-se com um barulho desses! Não há 
uma constituição, mas onze, e cada uma será 
ao gosto da oportunidade do tema em 
conflito. Nesse cenário o histórico 
lamentável de um quarto de século registra 
três tentativas do Poder Legislativo 


consistentes em, legitimamente, lançar luzes 


sobre o serviço eleitoral, especialmente, 


impondo o escrutínio público de votos. 


Tais normas foram desejadas pelo povo para 
seu bem comum, mas solenemente 
fulminadas pelo administrador do serviço 
eleitoral como tal ou no expediente 
alternativo de juiz constitucional. As razões 
sempre causaram absoluta estranheza ao 


mundo jurídico e decepção na população. 


Na suspensão lavrada na ADI 5889 e 
posterior julgamento de mérito a impressão 
do voto foi impedida por força de acrobática 
interpretação. Verdadeiro  presságio fez 
prever que a máquina impressora desvelaria 


o voto quebrando a cláusula pétrea do sigilo. 


O fato concreto, ainda que futuro e incerto, 
serviu de argumento no exame 
constitucional que deveria ser abstrato. A lei 
em tese foi maculada de inconstitucional, 
ainda que apenas determinasse a impressão 


do voto, porque supostamente quebraria o 


sigilo ao ser executada. Da eventual 
execução negligente, colhida do futuro 
incerto por meio de presságio, concluiu-se a 


inconstitucionalidade da própria lei. 


Estranhamente a corte constitucional se 
recusa a ampliar o exame concreto do todo 
operacional da urna virtual. A evidente 
ineficácia do sistema em permitir o 
escrutínio público de votos não é objeto do 
método exegético adotado na ADI 5889 
(exame de fato concreto). Sabemos que o 
exame de fato concreto é inadequado na via 
do controle constitucional abstrato, mas 
serviu excepcionalmente para suspender e 


decepar a norma. 


No campo das ditas auditorias o auditado (o 
próprio serviço eleitoral) se audita. Cabe 
pontuar aqui que em uma auditoria, embora 
se examine instrumentos e registros, O 
objeto final é a conduta humana. Então é 
fácil compreender que logicamente não se 


audita a urna virtual em si, mas 


finalisticamente a conduta de seu operador 
humano, qual seja, o agente do serviço 


eleitoral. 


Entretanto, o agente eleitoral põe se julgador 
da máquina como se ela mesma fosse objeto 
da suspeição pública. Sabe-se nessas 
ditas auditorias o que a urna virtual haveria 
de executar ou o que supostamente 


executou. 


Nunca é possível saber o que ocorre no 
momento presente do escrutínio digital 
efêmero e secreto. A cada voto confirmado a 
uma virtual realiza o escrutínio secreto 
identificando o teor do voto e destinando-o a 
algum beneficiário. Exigindo fé do cidadão o 
serviço eleitoral rejeita a recontagem de 
votos entregando apenas o sagrado Boletim 
de Urna e seu respectivo RDV (registro 
digital do voto). Ambos resultantes do 
escrutínio já perdido no passado e 


irrecuperável posto que não há o voto 


em ato concreto no sistema puramente 


virtual. 


Crer não é conhecer. A lição é de Pontes de 
Miranda na obra “O problema fundamental 
do conhecimento”, editora Bookseller, 2º 
edição, pág. 27: “Conhecer é cognoscere, não 
é só noscere. O cão, diz-se, conhece, e o 
homem conhece; mas o cum, que se pôs 
antes de gnoscere, teve função conceptual 
que se apagou, razão por que se estendeu aos 
outros animais, em vez de ficar para o 


homem. 


Dai haver o conhecimento e a revelação, 
mesmo íntima, do ato de conhecer, o que 
implica manifestação. Quem conhece, no 
sentido de poder afirmar que existe, que é, O 
conhecido, está apto a manifestar. Crer não é 
conhecer: vem de cord, como coração.” Se 
não há manifestação direta sob domínio do 
eleitor ele próprio não conhece seu voto! 
Sabe apenas da potência que está em sua 


vontade. 


Afinal o voto ganha existência na relação 
havida no universo do sufrágio. Se persiste 
apenas no íntimo do eleitor não é voto, mas 
apenas vontade. Dar conhecimento ao 
universo do sufrágio por instrumento 
concreto sob domínio do eleitor é 
imprescindível para a atualização metafísica 


do voto. 


O erro cartesiano de supor que o voto existe 
apenas porque pensamos que está lá no 
ambiente eletrônico é um dogma da Seita do 
Santo Byte (assim alcunhada pelo ilustre 
Professor Dr. Pedro Rezende - UNB). Pontes 
de Miranda na obra “O problema 
fundamental do conhecimento”, editora 
Bookseller, 2º edição, pág. 68, ensina que: 
“O erro cartesiano pôs o pensador, o sujeito 
(como um prejeto, e pois suprajeto), antes do 
pensamento, e empurrou o espírito humano 
no declive idealista. O erro kantiano ocorre 
depois, durante a queda, por isso já constitui 


tentativa de 'segurar-se” na realidade. 


Todavia, nele o objetivo vem depois, tirado 


do subjetivo." 


No problema dos universais, Descartes e 
Spinoza vão, em consequência de suas 
atitudes iniciais, procurar com eles, 
descrever o real, o objeto, quando o 
verdadeiro caminho para os explicar seria 
partir do objeto, do particular, não para 
remergulhar no espírito (solipsismo, 
explicação pela generalização), mas para 


descrever como eles se formaram. 


A relação mais simples que se pode 
imaginar, a mais fina, portanto, que abrange 
as outras, é a relação de estar em relação, a 
que Moritz Schlick chamou de 
correspondência pura, reine Zuordnung. Mas 
ele a prende ao mundo psíquico, quando diz 
que o fato de ordenar e de pôr em 
correspondência (das Ordnen und Zuordnem) 
é precisamente o que se designa como 
pensar: pensar só significa, para ele, uma 


função - a função de pôr em 


correspondência. Dito assim, o idealismo 


ressalta. 


O pensar é bem isso, mas isso não é só o 
pensar. Se o pensar é isso, é porque entra no 
que denominamos relação e, como uma 
delas, como tal se define. Tudo que é relação, 
inclusive o pensar, cabe na relação mais 
vasta, que é a de estar em relação: se penso, 
ponho-me em relação, e estabeleço 
relação entre termos. O que se tira é que a 
realidade do pensar cabe na realidade 


global das relações e é uma relação que 


“estabelece” relações.” 


A urna virtual (onde o voto existe apenas 
em potência) estabelece qual relação entre o 
eleitor e o universo do sufrágio senão de fé? 
Se o estado (lato sensu) republicano é laico 
como é possível exigir fé do cidadão? O voto 


somente é na relação entre indivíduo e 


universo do sufrágio. 


Nelson Lehmann da Silva, na obra “A 
religião civil do estado moderno”, editora Vide 
Editorial, 2º edição, pág. 84, remetendo 
ao “Leviatã” de Thomas Hobbes (poder de um 
estado eclesiástico) ensina: “No esforço de 
formular a difícil distinção entre a Cidade de 
Deus e a Cidade dos homens, Agostinho 
estabeleceu o modelo da posição política 
cristã que inspirou a ordem política 
medieval de separação e coexistência 


entre Ecclesia e Imperium." 


A então existente identificação entre religião 
e política é proclamada como contrária à 
liberdade cristã. Não obstante, quão 
intrincadas e complementares possam ser as 
duas esferas nenhuma delas poderá atuar 
para a consecução do que é garantido ou 
prometido pela outra e cada uma deverá ser 
entendida em seus próprios termos em 
acordo com o Evangelho: “A César o que é 
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de César, a Deus o que é de Deus”. 


O serviço eleitoral brasileiro instituiu 
um Estado Eclesiástico que exige do cidadão 
fé embora seja vedado ao estado estabelecer 
culto (artigo 19, I da CF). Não apenas fé mas 
também submissão de súdito na medida em 
que repele com fúria qualquer crítica. Não 
resta ao súdito eleitor outra opção senão 
confiar na urna virtual visto que não lhe é 
permitida a fiscalização do escrutínio 


enquanto fato presente. 


O escrutínio de votos, ato administrativo em 
sua essência e sujeito ao princípio 
constitucional da publicidade, no modelo 
puramente virtual não oferece meios ao 
cidadão que lhe permitam fiscalizar a 
autenticidade e destinação fiel dos votos aos 


beneficiários. 


O princípio da publicidade que impõe o 
direito indisponível do cidadão de conhecer 
o escrutínio, enquanto fato jurídico presente, 
foi adotado como justa razão pela Corte 


Constitucional Alemã para recusar o 


modelo de urna puramente virtual. Aquela 
corte assentou, em síntese, que o sufrágio é 
direito de todos e não pode 
ser condicionado à alguma habilitação 
técnica especial para permitir a 
compreensão e fiscalização de todo o 
processo. Também pela imperiosa cidadania 
que exige conhecimento do escrutínio 
a Corte Constitucional da Índia rejeitou o 
modelo puramente virtual (a chamada urna 


eletrônica de primeira geração). 


Não é o cidadão que deve se adequar ao 
serviço eleitoral mas o inverso. A cidadania 
se impõe sobre o arbítrio, conveniência ou 
oportunidade do serviço eleitoral. Nesses 
termos aquela corte constitucional alemã 
rejeitou o modelo de urna, idêntico ao 
brasileiro, puramente virtual e carente de 
registro físico que não permitia a fiscalização 
pública indiscriminada do escrutínio 
(Tribunal Constitucional Alemão  - 


Bundesverfassungsgericht, julgamento 


03/03/2009 das demandas 2 BvC 3/07 e 2 BvC 
4/07, trazidas à corte por Prof. Dr. Ulrich 
Karpen, advogados Dr. Till Jaeger, Dr. Martin 
Jaschinski, Sebastian Biere, Oliver Brexl e 
Prof. Dr. Wolfgang Lower em face do 
resultado das eleições nacionais alemãs de 
14 de dezembro de 2006 (WP 145/05, 
BTDrucks 16/3600 e WP 108/05, BTDrucks 
16/5600, BVerfG, Beschluss des Zweiten 
Senats vom 15. Juni 2009 - 
2BvC3/07,www.bundesverfassungsgericht.d...09061: 


É crucial perceber que o dado digital 
representativo do voto não é adquirido pela 
urna virtual. Em sua quase totalidade os 
dados referidos como exemplo de utilização 
dos acervos digitais são adquiridos e têm 
rastro no mundo exterior das coisas 
concretas sensíveis ao ser humano. Essa 
rastreabilidade é penhor de confiança. Na 
urna virtual o voto é manifestação gerada e 
encerrada no obscuro ambiente eletrônico. 


Sem corpo físico o que se dá a conhecer pela 


urna virtual é uma pretensa representação 
da vontade manifesta pelo cidadão. Tal 
representação não é legítima nem 


metafisicamente atual, apenas potencial. 


De passagem anota-se que o princípio da 
anualidade (anterioridade) previsto no artigo 
16 da CF não se aplica aos instrumentos do 
serviço eleitoral pois o bem jurídico que 
protege é a paridade de armas no pleito pelos 
cargos eletivos. A intrincada armadilha 
estabelecida pela urna virtual deve encontrar 
solução ainda que à véspera da eleição. A 
gravidade das violações à cidadania impõe o 
enfrentamento urgente da questão dada a 
renitência do serviço eleitoral. Muitas 
notórias denúncias de encerramento abrupto 
de votação em 2018, por comportamento 
errático da uma virtual, indicam voto 
anulado para o cargo de presidente da 


República no primeiro turno. 


Concentradas as ocorrências nos eleitores 


daquele que era prognosticado vencedor, 


como se confirmou, o fato aponta possível 
causa do segundo turno em vista da 
quantidade extraordinária de votos anulados 
na escolha desse candidato vencedor ao final. 
A propósito realizou-se então uma 
pretensa auditoria, onde o auditado era o 
próprio auditor (como de costume no 
imbróglio eleitoral) no TRE/SP e o 
comportamento errático da uma foi 
constatado, filmado,  testemunhado e 
transcrito em registro de ocorrência pelo 
Engenheiro Dr. Amílcar Brunazo Filho 


(experto em TIe criptografia). 


O agente do serviço eleitoral, diante da 
constatação do comportamento 
indisciplinado da mascote, substituiu o 
teclado da urna que comprovava a 
adulteração denunciada pelos milhares de 
cidadãos sob pretexto se tratar problema de 
menor importância. Na pseudo auditoria se 
deu algo semelhante, na ótica processual 


penal, à substituição do corpo de delito em 


cena de crime. A conduta em questão do 
agente do serviço eleitoral folga-se na 
teratológica razão de que, se serviço eleitoral 
é suspeito, então também é o investigador e 


juiz da denúncia. 


O mesmo experto Dr. Amílcar Brunazzo Filho 
havia também participado da auditoria 
conduzida pelo PSDB provocada pela eleição 
de 2014. O documento é recheado de críticas 
à urna virtual que se descreve em síntese 


abaixo: 


1) f. 16, primeiro parágrafo: confirmou o 
alinhamento da gestão de TI às diretrizes do 
tribunal e a preocupação em não gerar prejuízo 


a imagem da instituição; 


2) f. 17, primeiro parágrafo: constatou que 
juízes abdicam de produção de prova e 
limitam-se a cumprir as instruções genéricas 
do TSE; 


3) f. 17, penúltimo parágrafo: não foi 
permitido acesso aos dados de eleitores que 


votaram e justificaram simultaneamente; 


4) f. 23, segundo parágrafo: a urna pode 
identificar o estado de votação paralela e 
ocultar códigos fraudulentos (a votação 


paralela é uma auditoria); 


5) f. 108, quarto parágrafo: a ausência do 
código do BIOS e do MSD não permitiu 
verificar efetiva defesa contra o “ataque de 
Princeton? ou existência de porta dos 


fundos”; 


6) f. 205, primeiro parágrafo: a auditoria foi 
prejudicada porque negada a entrega de dados 
solicitados e sua coleta direta das mídias de 


memória das urnas. 


Dessa auditoria particular, frustrada pelas 
limitações arbitrárias impostas pelo serviço 
eleitoral, restou na imprensa a cansativa 


repetição de que “não foram encontradas 
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fraudes”. A falácia consiste em que “não 
sendo encontradas fraudes, então não 
existem” (non sequitur). A conclusão não 
respeita a proposição original e dela não 
procede. O fato de não se encontrar algo 
significa apenas que não foi encontrado 
podendo ainda assim existir (ausência de 
evidência não é evidência de ausência). O que 
se conclui daquela auditoria é que a urna 
virtual não é auditável. Não há auditoria se o 
auditado é quem audita! O absolutismo 
encontrou seu Santo Graal nessa prática do 
serviço eleitoral. Não se estranha que sempre 
conclua: “nunca houve fraude!”. A propósito, 
o Ministro Gilmar Mendes, no julgamento 
da liminar requerida na ADI 5889, que 
suspendeu os efeitos do artigo 59-A da lei 
9504/97, na folha 50 do acórdão respectivo, 
no quinto parágrafo, ao interromper o 
Ministro Alexandre de Moraes, pontuou em 
síntese que “as vulnerabilidades do sistema 
são conhecidas da justiça eleitoral (...), por 


exemplo, do mesário pianista (...) votando por 


alguém ausente (...) que se detectou no 
Maranhão (..) porque o eleitor que justificou 


ausência tinha votado”. 


Como fica então a ladainha de que “nunca 
houve fraude” diante dessa declaração? 
Ocorrendo fraude em algum lugar e em 
algum momento porque não ocorreria em 


outros? 


O princípio do juiz natural, que por 
natureza é um terceiro estranho ao interesse 
em litígio, foi jogado às traças. Será que os 
votos nulos de 2018 não  encerrariam o 
pleito no primeiro turno? O contingente 
extraordinário de nulos pode ser resultado 
da finalização arbitrária executada pela urna 
virtual antes da confirmação do eleitor na 
digitação. O serviço eleitoral, mostrando-se 
enfurecido, prontamente acusou os cidadãos 
denunciantes de mentira e falsa notícia 
(usam de preferência o neologismo da 


modinha midiática: fake news) ao invés de se 


submeter à investigação competente e 


independente. 


Tal atribuição seria da polícia judiciária que 
assiste o juízo federal comum posto que o 
imbróglio envolve serviço público federal 
completamente distinto da matéria eleitoral 
excepcional da jurisdição | eleitoral. 
Rememorando o direito eleitoral restringe-se 
ao pleito e seus efeitos (candidatos e sua 
disputa por vagas eletivas). A competência 
jurisdicional excepcional deve ser 
compreendida restritamente como é próprio 
à exegese de regras que restringem. Acervos 
das referidas denúncias populares foram 
removidos imediata e arbitrariamente da 
rede eletrônica 
(v.g sítio tranparenciaeleitoral). O serviço 
eleitoral suspeito, no mínimo de negligência, 
prontamente concluiu que não havia erro na 
própria atuação alegando que cidadãos, 
tendo votado tranquilamente para Deputado 


Estadual, Governador, Deputado Federal e 


dois Senadores, depois de cinco votos 
operados sem dificuldade, tornavam-se 
incapacitados para realizar o último voto 
para Presidente da República. O mal súbito, 
quase uma pandemia, foi diagnosticado pelo 
serviço eleitoral como erro do eleitor. A 
narrativa não convenceu a população, mas 
prevaleceu o argumento de autoridade e a 
força bruta calando quem ousasse criticar o 


serviço eleitoral. 


Na obra Direito Processual Civil, coordenada 
por Pedro Lenza, editora Saraiva, segunda 
edição, página 68 e 256, consta a lição de 
que, conforme estabelecido no artigo 5º, LIII 
e XXXVII da CF, ninguém será julgado 
senão pela autoridade competente e não 
haverá juízo de exceção. A mens 
legis consiste em conter o arbítrio e 
assegurar a imparcialidade. (.) A 
imparcialidade é garantia ao 
jurisdicionado e decorrência do princípio 


do juiz natural que impede que as partes 


possam escolher o juiz da causa. (...). O 
problema é que o serviço eleitoral não se vê 
como parte quando há crítica à urna virtual. 
A própria máquina ganha humanidade e é 
posta como indiciada. Seu operador então a 
julga e, paternal, acolhe a mascote com juízo 


benevolente. 


O escrutínio deve ser expressão fiel do 
sufrágio (artigos 158-224 do CE). No 
processo eleitoral a fase mais sensível é o 
escrutínio porque nela se constata a busca da 
vontade da maioria. A primazia da vontade 
da maioria é o único método exequível para 
convivência entre seres livres aos quais a 
escolha não se pode tolher, mas apenas 
pacificar aritmeticamente. O artigo 174 do 
Código Eleitoral deixa evidente a 
necessidade imprescindível de exame 
público e individual voto a voto durante o 
escrutínio. O artigo 192 do Código 


Eleitoral também evidencia a necessidade 


imprescindível do exame 


público individual cédula por cédula. 


A fiscalização de todas as fases do processo 
de votação é uma determinação legal e a 
urna, seja qual for sua matéria, deve garantir 
a mais ampla fiscalização conforme 
os artigos 61 e 66 da lei 9504/97. Qualquer 
restrição à fiscalização do escrutínio é 
fundamento de impugnação e anulação 
(artigos 165, VII, 8 4º e 221, II do 
CE). Os artigos 315, 348 e 350 do 
CE tipificam como crime a alteração da 
correspondência entre o voto e seu 
destinatário seja pela alteração do voto, 
mapa ou boletim de urna e essa 
determinação ressalta a relevância da ampla 
fiscalização voto a voto. A urna virtual nem 
mesmo permite a investigação de tais 
hipóteses visto que a eventual adulteração 
não permanece no ambiente virtual e volátil 
do ambiente eletrônico. Eventual comando 


malicioso obviamente será habilitado a 


apagar seus rastros, seguro pela inexistência 


de rastreabilidade no mundo exterior. 


Destaca-se ainda que o artigo 7º da lei 
1079/50 tipifica como crime de 
responsabilidade contra o livre exercício 
dos direitos políticos (3) violar o 
escrutínio de seção eleitoral pela 
subtração, desvio ou inutilização do 
respectivo material. A norma 
impõe preservar o fato presente do 
escrutínio e não apenas meros resultados 
consequentes. O serviço eleitoral deve 
garantir ampla fiscalização conforme 
determinam os artigos 61 e 66 da lei 
9504/97 ao invés de dificultar. 


São irrelevantes e burlescas as 
ditas auditorias porque anteriores ou 
posteriores ao fato do escrutínio. A 
incidência da norma se dá sobre o 
fenômeno jurídico, não sobre seus 
prognósticos ou consequências. 


Determina-se a reparação das 


consequências, mas em razão da ilicitude da 
conduta. Supor o quê a urna virtual realizará 
ou o quê realizou tendo para isso apenas os 
resultados do escrutínio que se extinguiu no 
passado é obviamente inútil. Ademais, a 
inteligência artificial que tem registro de 
hora e data, pode facilmente condicionar 
suas respostas à conveniência de um 
momento que não retrata uma | eleição 
oficial efetiva. Como no jogo da imitação ou 
no teste de Turing a máquina pode dialogar 


com seu juiz convenientemente. 


Os que veneram a urna virtual acusam 
retrocesso no retorno à prova física do voto 
esbravejando o princípio do não 
retrocesso. Típica falácia de falsa 
analogia! O valor importante na aplicação 
do referido princípio está na escala de 
aquisição de direito de cidadania. A evolução 
ou retrocesso tecnológico nos instrumentos 
do serviço público são completamente 


irrelevantes nessa ótica. Entretanto, fazem 


deliberadamente proposição consistente em 
que “se a urna virtual é moderna em face do 
papel este seria retrocesso à luz do referido 


princípio”. 


Verdadeiro retrocesso se deu sobre o direito 
de cidadania quando da adoção da urna 
virtual, porque voltamos sessenta anos aos 
tempos da Velha República onde o voto era 
declarado à autoridade competente e o 
cidadão alijado do escrutínio. À época 
consagrou-se expressão fraude no bico da 
pena em referência a caneta que adulterava o 
voto ajustado aos interesses da política do 


café com leite. 


Na década de 30 surge a prova física do voto 
garantindo o exercício secreto mas também o 
escrutínio público. Na década de 90 
retrocedemos ao escrutínio secreto perdendo 
em cidadania, democracia e espírito 
republicano. Hoje esse retrocesso representa 


quase um século. 


A falácia que invoca o princípio do não 
retrocesso maliciosamente impede de fato a 
recuperação do direito lesado pelo escrutínio 
secreto embutido no Cavalo de 


Tróia tupiniquim. 


A autorização legal (art. 173, 8 único do 
CE) para uso do sistema eletrônico na 
apuração, não autoriza a violação dos 
princípios jurídicos que se impõem sobre o 
serviço eleitoral e o ato administrativo do 
escrutínio. A ferramenta incapaz de garantir 
o exercício secreto do voto e respectivo 
escrutínio público não é tecnologicamente 
eficaz a despeito de quanto seja moderna. A 
urna puramente virtual é um mito como 


o Cavalo de Tróia. 


Equivocadamente a Seita do Santo 
Byte insiste que deve ser reverenciada a 
tecnologia em vista de que, tal qual a 
milagrosa máquina, o sistema financeiro 
mundial opera em moldes digitais 


agasalhando com segurança valores e 


direitos de grande escala. Porém, o sistema 
financeiro opera em absoluta e irrestrita 
privacidade e se beneficia dessa condição 
além de ter garantida a rastreabilidade 
externa de seus dados o que não ocorre no 
sistema eleitoral. O processo eleitoral deve 
atender ao imperioso princípio da 
publicidade nas etapas que sucedem ao 
exercício sigiloso do voto. O sigilo do 
exercício do voto não se aplica ao escrutínio. 
Enquanto no sistema financeiro o sigilo 
garante a segurança, por outro lado, no 
processo eleitoral, somente a publicidade do 


escrutínio garante segurança jurídica. 


Vincular a cédula de papel às fraudes como 
fosse causa daquelas é sofisma de falsa 
causa. A urna puramente virtual não impede 
a fraude, mas a fiscalização. A cédula física 
não permite a fraude, mas a fiscalização. 
A causa eficiente da fraude é o ser humano. 
Entretanto, os prosélitos da seita, assim 


como atribuem humanidade à urna nas 


auditorias em que colocam a máquina no 
lugar do fiscalizado também tratam a cédula 
fantasiando o instrumento como se sujeito 


fosse. 


A cédula física, prevista como salvaguarda no 
artigo 59 da lei 9504/97, a despeito de sua 
antiguidade, sempre deteve tecnologia 
bastante para cumprir as exigências jurídicas 
impostas ao serviço eleitoral (exercício 


secreto do voto e escrutínio público). 


Pontua-se que o Ministro Ayres Britto em 
2009 registrou no Comunicado 
010/2009/TSE que as urnas desde aquele 
ano eram capazes de gerar o voto impresso 
bastando a anexação de módulo impressor 
sendo absolutamente desnecessário o 
desenvolvimento de nova urna. À época 
havia sido provocado em razão da norma 
então vigente que determinava o meio 
necessário ao escrutínio público. Sob tal 
perspectiva o Ministro Fux, na presidência 


do TSE (2018), licitou a compra dos módulos 


impressores até que houve a interposição da 
bisonha ADI 5889 obstando aquelas 
providências. A gestão precedente do 
Ministro Gilmar Mendes não tinha 
justificativa razoável para circular em torno 
da malfadada busca de um novo protótipo de 


urna. 


A questão estava resolvida por Ayres Britto 
desde 2009 tanto que foi adotada pelo 
Ministro Fux na sequência. No acórdão da 
liminar da ADI 5889 o Ministro Fux, na folha 
127, declara que fez a referida licitação e 
escolheu vencedor, mas que, ante aquele 
julgamento, revogaria O certame. 
Curiosamente nesse mesmo julgamento o 
Ministro Alexandre de Moraes, justifica o 
desprezo ao escrutínio público do voto e, 
ignorando o depósito do voto impresso sem 
contato manual previsto expressamente no 
artigo impugnado, indaga: “quem levará o 


voto impresso até o eleitor para ele conferir e 


colocar na urna?”. O ministro sugere não 


conhecer o artigo de lei que estava repelindo. 


A força política da prova física do voto é 
relevante. Os  mandatários do povo, 
representando a maciça vontade soberana da 
nação brasileira, derrubaram o veto 
presidencial e mantiveram o voto impresso 
na reforma eleitoral com setenta e um por 
cento dos membros do poder legislativo 
(71%). Ilustrando, o quórum de emenda 
constitucional é de 3/5 do parlamento sendo 
49 votos do senado e 308 da câmara que 
somam 357 votos. O voto impresso foi 


mantido pela força expressiva de 424 votos. 


Ainda tratando de auditorias, a resolução 
23.550/2017 do TSE (artigos 47-56) criou a 
dita auditoria em condições normais de 
uso, despicienda, no entanto, eis que ao 
submeter uma inteligência artificial à 
auditoria é imprescindível que não lhe seja 
permitido condicionar respostas. 


O Princípio da Independência 


do Software em Sistemas 
Eleitorais, cunhado em 2006 pelo Ph.D. do 
MIT Ronald Rivest e pelo pesquisador do 
NIST Jonh Wack para enfrentar a 
dificuldade de se validar e certificar o 
software usado em máquinas de votar 
(denominado Software Independence 
Revisited), consiste basicamente em que o 
objeto auditado não pode condicionar a 


auditoria! 


A denominada auditoria em condições 
normais de uso deveria ser realizada 
concreta, objetiva e plenamente em 
condições normais de uso de tal maneira 
que a inteligência artificial da urna virtual 
não detivesse meios de detectar que está sob 
fiscalização. Não há outra significação 
possível para o adjetivo normal constante na 
resolução 23.550/2017 do TSE senão a de que 
se pretendeu fiscalizar objetivamente o 
comportamento da inteligência artificial da 


urna em uma idêntica operação normal de 


uso durante o processo de votação. Qualquer 
dado diverso (data ou horário não previstos 
oficialmente para eleição; inserção de dados 
por via diversa da operação ordinária pelo 
eleitor em dia de eleição; simulação com 
dados fictícios; etc.) é capaz de inutilizar a 
pretendida auditoria porque alerta a 
inteligência artificial de que está sob exame 
permitindo que a reação da urna virtual seja 
ajustada (como no teste de Turing). Todos os 
expedientes adotados para auditoria do 
software, sem qualquer exceção, são 
dependentes do objeto auditado permitindo 
que o mesmo condicione suas respostas. A 
dita auditoria em condições normais de 
uso não é auditoria nem mesmo ocorre em 


condições normais de uso. 


Outra falácia de falsa analogia é 
a “zerésima”. A cereja do bolo das auditorias, 
realizadas pelo próprio auditado, consiste 
em demonstrar que a “a urna está vazia de 


votos”. Procede-se a cerimônia litúrgica 


indagando à urna virtual sobre seu conteúdo 
mediante o que ela responde não conter 
nenhum voto. Os prosélitos louvam o ídolo 
atestando o ritual. Ocorre que a urna virtual 
difere da urna física visto que suas 
causas eficiente e material são muito 
distintas. O ato de ser voto na urna física 
tem motor e causa material convenientes à 
referida demonstração porque tal 
instrumento é incapaz de prover o próprio 
conteúdo. A urna virtual, com causa 
eficiente e material distintas (da urna física), 
submetida à burlesca cerimônia, nada faz 
além de entreter os presentes. O motor do 
voto na urna puramente virtual pode prover- 


lhe conteúdo em razão de sua automação. 


É certo que nada é causa de si mesmo (à 
exceção do primeiro e único Motor Imóvel) 
porque teria que existir antes mesmo de ser. 
Dessa constatação emerge que a urna física é 
incapaz de dar causa ao voto e valida a 


demonstração de seu vazio. Entretanto, a 


urna virtual enquanto inteligência 
autônoma, é capaz de ser causa eficiente do 
voto que contém. Cabe aqui esclarecer a 
análise devida do que seja a urna virtual. A 
urna não é o software, mas o depósito dos 
dados gerados pelo mesmo! Urna é 
ontologicamente depósito. O software tem a 
urna, mas é mais que isso obviamente. A 
urna física apenas recebe passivamente em 
depósito os votos e cumpre sua função de 
estocar conteúdo. Na inteligência artificial 
temos muito mais que o singelo depósito. Os 
construtos do software processam a matéria- 
prima, que deveria ser a vontade manifesta 
pelo eleitor, e criam o conteúdo que será 
armazenado. O armazenamento é 
propriamente a urna virtual representado 
pelo RDV (registro digital do voto). Essa 
compreensão faz evidente o fato de que a 
manifestação de vontade entregue ao 
software não resulta diretamente 
no ato metafísico do voto o que viola a 


cláusula pétrea do voto direto. Ao criar o 


dado digital supostamente correspondente à 
matéria-prima recebida, a inteligência 
artificial faz mais porque procede ao 
escrutínio já destinando imediatamente o 
voto a algum beneficiário, acumulando, 
somando e totalizando os votos que criou 
autonomamente. Todo esse proceder é 
completamente estranho aos domínios do 
eleitor votante e escapa às autoridades 
eleitorais em sua maioria. Em velocidade 
superior a mil kbps a cada confirmação de 
voto é realizado um escrutínio secreto, 
fugaz, eventual. O escrutínio se extingue e 
jamais será conhecido. Por consequência é 
impossível a recontagem de votos no molde 
da urna puramente virtual. Também, por 


óbvio, o escrutínio em si é inauditável. 


Aqueles que já compreenderam a gravidade 
de uma eleição onde somos meros figurantes 
entendem a distância que estamos de um 
modelo verdadeiramente democrático e 


republicano. Democracia e República 


denotam senhorio do povo, mas de fato 
estamos debaixo do senhorio do serviço 
eleitoral tutelado pelos ministros da corte 
constitucional. A soberania nacional está em 
risco se não é o povo que decide o destino da 
nação. A ordem política e o regime 
democrático representativo não subsistem 
sem soberania popular exercida pelo sufrágio 
universal, direto e orientado pelo 
escrutínio público. A cláusula do exercício 
secreto do voto não repele a 
também pétrea cláusula do voto direto nem 
mesmo o escrutínio público imposto pelo 
princípio da publicidade. Ao invés de 
orgulhar-se da roupa nova prodigiosa, o povo 
brasileiro deveria envergonhar-se da nudez 
de sua cidadania imposta pelo arbítrio do 
serviço eleitoral. Orgulhosas devem ser as 
nações que podem contar e recontar seus 
votos em escrutínio público. Não por acaso, 
apesar de dominarem tecnologia de ponta, 


fazem prova física do voto. 


Felipe M. Gimenez — advogado (OABMS7 580) 


(ativista político, procurador do Estado/MS) 
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